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RESUMO 

 

SARTORI, Siliane Vanessa. EDUCAÇÃO AMBIENTAL: Práticas Pedagógicas em escolas 

da Rede PEA da UNESCO localizadas na região metropolitana de Campinas/SP. p. 1-135, 

2022. Dissertação (Mestrado em Sustentabilidade) – Programa de Pós-Graduação Strictu Sensu 

em Sustentabilidade, Pontifícia Universidade Católica de Campinas, Campinas, 2022. 

 

A crescente degradação ambiental que está ocorrendo em todo mundo é uma realidade bastante 

preocupante, afinal a sobrevivência da humanidade depende da conservação de um meio 

ambiente ecologicamente equilibrado como forma de proteger a vida de todos. De tal modo, a 

Educação Ambiental apresenta-se como uma importante estratégia para mudança desse cenário, 

e pode ser vista como um processo educativo amparado nos princípios da sustentabilidade. 

Acredita-se que a prática da Educação Ambiental deve ser transversal ancorada na 

interdependência de diferentes áreas do saber. Assim, esta pesquisa tem por objetivo analisar 

as práticas pedagógicas de Educação Ambiental de escolas da Rede de Escolas Associadas da 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura situadas na Região 

Metropolitana de Campinas/SP, a fim de avaliar qual o alinhamento das práticas pedagógicas 

com a Resolução nº 2/2012 que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Ambiental. A metodologia da pesquisa caracteriza-se como aplicada e exploratória com 

abordagem qualitativa. Como procedimentos técnicos trata-se de uma pesquisa bibliográfica e 

documental, cujas fontes de dados estão em artigos científicos, livros e informações dispostas 

nos Projetos Políticos Pedagógicos das escolas. A coleta de dados foi realizada com a aplicação 

de questionário eletrônico, entre agosto e setembro de 2022, em três escolas participantes da 

Rede Escolas Associadas. Dentre os resultados da pesquisa constatou-se que a maior parte dos 

participantes reconhece a importância da formação continuada incluindo a Educação 

Ambiental. Outras práticas de apoio à Educação Ambiental adotadas pelas escolas referem-se 

à coleta seletiva, reciclagem e reutilização de resíduos, compostagem, o plantio de árvores. 

Diante dos resultados observa-se que existe um alinhamento entre as ações previstas no Projeto 

Político Pedagógico e as práticas adotadas no que está preconizado nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para Educação Ambiental.  

 

Palavras-Chave: Educação Ambiental; Rede PEA; Diretrizes Curriculares Nacionais para 

Educação Ambiental; Práticas Pedagógicas.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

SARTORI, Vanessa Siliane.  ENVIRONMENTAL EDUCATION: Pedagogical Practices in 

schools of the UNESCO PEA Network in the metropolitan region of Campinas/SP.  p. 1-135, 

2022. Dissertation (Master's degree in Sustainability) - Strictu Sensu Graduate Program in 

Sustainability, Pontifical Catholic University of Campinas, Campinas, 2022. 

 

The growing environmental degradation that is occurring around the world is a very worrying 

reality, after all the survival of humanity depends on the conservation of an ecologically 

balanced environment as a way of protecting everyone´s life. In this way, Environmental 

Education presents itself as an important strategy to change this scenario and can be seen as an 

educational process supported by the principles of sustainability. It is believed that the practice 

of Environmental Education should be transversal anchored in the interdependence of different 

areas of knowledge. Thus, this research aims to analyze the pedagogical practices of 

Environmental Education of schools of the Network of Associated Schools of the United 

Nations Educational, Science and Culture Organization located in the Metropolitan Region of 

Campinas/SP, in order to evaluate the alignment of pedagogical practices with Resolution No. 

2/2012 establishing the National Curriculum Guidelines for Environmental Education. The 

research methodology is characterized as applied and exploratory with a qualitative approach. 

As technical procedures, it is a bibliographic and documentary research, whose data sources are 

in scientific articles, books and information arranged in the Political Pedagogical Projects of 

schools.  Data collection was carried out with the application of an electronic questionnaire, 

between August and September 2022, in three schools participating in the Associated Schools 

Network. Among the survey results, it was found that most participants recognize the 

importance of continuing education including Environmental Education. Other practices to 

support Environmental Education adopted by schools refer to selective collection, recycling 

and reuse of waste, composting, tree planting. In view of the results, it is observed that there is 

an alignment between the actions foreseen in the Pedagogical Political Project and the practices 

adopted in what is recommended in the National Curriculum Guidelines for Environmental 

Education.  

 

Keywords: Environmental Education; PEA Network; National Curriculum Guidelines for 

Environmental Education; Pedagogical Practices. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A crescente degradação ambiental que está ocorrendo em todo mundo é uma realidade 

bastante preocupante, afinal a sobrevivência da humanidade depende da conservação de um 

meio ambiente ecologicamente equilibrado a fim de proteger a vida de todos. Neste aspecto, a 

Educação Ambiental (EA) tem potencial de desenvolver nos alunos uma perspectiva crítica 

sobre suas ações e os impactos que elas acarretam para o meio ambiente. Assim, a EA deve ser 

desenvolvida de uma forma holística, ou seja, discutindo as questões econômicas, sociais, 

políticas, ecológicas e éticas.  

Neste sentido, a EA sob a perspectiva de uma visão holística e crítica é considerada 

“uma forma de intervenção social, permite a problematização de temáticas sociais, culturais, 

históricas, ambientais e instiga nos sujeitos a busca pela emancipação social, contribuindo com 

o processo formativo” (SILVEIRA; LORENZETTI, 2021, p. 3). 

No âmbito do ensino a EA pode ser discutida de uma forma integrada entre os 

componentes curriculares, com o intuito de propiciar uma vivência dos alunos com a EA 

orientada para a sustentabilidade. Dessa maneira, a EA assume uma função inovadora fazendo 

com que os alunos tenham responsabilidades e promovam a sustentabilidade a partir das 

reflexões e aprofundamentos que lhes foram oportunizados, formando um cidadão autônomo e 

reflexivo para atuar na sociedade. 

Assim, quando se observa a Educação Ambiental como uma prática social que promove 

a emancipação humana, se pensa em uma ação que rompe com o modelo tecnicistas ou 

positivista de ensino que permeia a disseminação do conhecimento, a mudança de 

comportamento através de sensibilização e uma visão romantizada e naturalista (LOPES; 

ABÍLIO, 2021). 

Neste sentido a Educação Ambiental Crítica, mantém sua identidade libertadora, 

assumindo uma postura crítica em relação às desvantagens que a crise ambiental e civilizacional 

impõe, partindo do princípio de que o nosso estilo de vida é insustentável e devemos buscar 

juntos novos caminhos (MACHADO; AGOSTINI, 2019). 

Para tanto, é preciso compreender as complexidades do meio ambiente, sempre 

cuidando para promover o diálogo entre as ciências, aproximando e entrelaçando as diferentes 

dimensões que compõem o ecossistema. As questões políticas, sociais e econômicas que lhe 

dão origem também devem ser decifradas, procurando não separar a relação das causas e 

questões ambientais (a relação entre interesses privados e coletivos) e seus efeitos. 
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Com o advento da Lei 9.795/1999 que instituiu a Política Nacional de Educação 

Ambiental (PNEA), que regulamentou o artigo 225, VI, da Constituição Federal (CF) de 1988, 

a saber:  

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações. 

§ 1. [...] 

 IV - promover a Educação Ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente (BRASIL, 1988). 

 

Portanto, valida-se a importância de ações que envolvam diversos atores sociais para 

alcançar o equilíbrio ecológico e uma sociedade sustentável, utilizando um processo 

educacional de base escolar como diferencial para alcançar o desenvolvimento sustentável. Por 

meio da Educação Ambiental será possível conscientizar crianças, adolescentes e adultos, para 

que possam ter um olhar mais crítico sobre, por exemplo, o consumo e descarte do que não 

serve mais ou não interessa mais. Nesse sentido, há a necessidade ampliar as práticas alinhadas 

na sustentabilidade por meio da Educação Ambiental. 

Neste sentido, Jacobi (2003, p.190) defende que: 

A reflexão sobre as práticas sociais, em um contexto marcado pela degradação 

permanente do meio ambiente e do seu ecossistema, envolve uma necessária 

articulação com a produção de sentidos sobre a Educação Ambiental. A dimensão 

ambiental configura-se crescentemente como uma questão que envolve um conjunto 

de atores do universo educativo, potencializando o engajamento dos diversos sistemas 

de conhecimento, a capacitação de profissionais e a comunidade universitária numa 

perspectiva interdisciplinar. Nesse sentido, a produção de conhecimento deve 

necessariamente contemplar as inter-relações do meio natural com o social, incluindo 

a análise dos determinantes do processo, o papel dos diversos atores envolvidos e as 

formas de organização social que aumentam o poder das ações alternativas de um 

novo desenvolvimento, numa perspectiva que priorize novo perfil de 

desenvolvimento, com ênfase na sustentabilidade socioambiental. 

 

Destarte, o processo da EA deve contemplar a integração das diversas disciplinas que 

constituem o ensino formal com o objetivo de criar uma visão crítica naqueles que são o futuro 

para o mundo, os estudantes. Ao desenvolver neles opiniões críticas sobre o meio ambiente, 

desenvolvimento e sustentabilidade eles estarão aptos a enfrentar os problemas da sociedade 

com base em valores e habilidades para conservar os recursos naturais, e garantir assim às 

futuras gerações um meio ambiente sadio e equilibrado.  

Nesta lógica, Ferreira et al. (2016, p. 138) apontam que a EA tem sido vista como uma 

ferramenta essencial para moldar novas formas de ver e sentir o mundo ao nosso redor, pois 

integra elementos aos sistemas de educação social para conscientizar as comunidades sobre os 
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fenômenos do desenvolvimento sustentável e seu impacto no meio ambiente. Dessa forma, é 

importante destacar que a EA não é um campo de conhecimento neutro. 

À vista disso, as últimas décadas foram marcadas por um excessivo crescimento 

industrial, tecnológico e populacional o que culminou em um aumento de consumo dos recursos 

naturais e assim, multiplicaram-se as emissões de poluentes, geração de resíduos e poluição. 

Com isso, os desastres ambientais cresceram e, com eles, aumentou a preocupação de diversos 

especialistas na área sobre formas eficazes de combater a degradação ambiental e alcançar o 

desenvolvimento sustentável.  

Como resultado, desde a década de 1970, especificamente em 1972, na Conferência das 

Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano (CNUMAH), tornou-se claro o imperativo de 

proteger e melhorar a qualidade da vida humana e, por essa razão, os Estados membros da 

Organização das Nações Unidas se reuniram para debater soluções para problemas ambientais. 

Além disso, esta conferência é um passo histórico em prol da proteção do meio ambiente, como 

já foi destacado em outras conferências organizadas pelas Nações Unidas sobre o assunto, e 

assim torna a qualidade ambiental uma prioridade nas agendas políticas de todo o mundo.  

Para Veiga (2017) a Conferência Mundial de Estocolmo deu início a um processo para 

reconhecer a responsabilidade das gerações presentes pelos direitos e oportunidades das 

gerações futuras. E com isso, ficou estabelecido que tanto o desenvolvimento econômico quanto 

ao modo de viver em sociedade precisava passar por um processo de mudanças, e isso se dá por 

meio da educação.  A Educação Ambiental pode fomentar transformação no modo de produção 

e consumo da sociedade. 

A partir de 1977, na Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental 

realizada em Tbilisi, na Geórgia, ganhou força e reforçou a importância da Educação Ambiental 

em preparar as pessoas para o enfrentamento das questões ambientais devendo abranger todas 

as idades e todos os níveis de ensino, formal e não formal. Bem como constituir um ensino 

interdisciplinar permanente em resposta às constantes mudanças que ocorrem no mundo. 

 Desse modo, na década de 1980, a ONU volta a discutir sobre as questões ambientais 

e indica a primeira ministra da Noruega, Gro Harlem Brundtland, para chefiar a Comissão 

Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD). Assim, em 1983, a comissão 

foi criada, após avaliar o período de 10 anos da Conferência de Estocolmo, com a finalidade de 

promover audiências em todo o mundo e produzir um resultado formal das discussões 

(CMMAD, 1991). 

No Brasil a EA ganha força a partir de 1981, com a instituição da Lei 6.938/81, que 

dispõe sobre a Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA) que tem por “objetivo a 
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preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, 

no País, condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional 

e à proteção da dignidade da vida humana” (BRASIL, 1981). No inciso X do Art 2º está 

explícito, com um dos princípios da PNME, a “Educação Ambiental a todos os níveis de ensino, 

inclusive a educação da comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa 

do meio ambiente”. E mais ainda, na Conferência sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento 

(Rio-92) que aconteceu conjuntamente com a 1ª Jornada Internacional de Educação Ambiental, 

três importantes documentos foram produzidos, sendo eles: Agenda 21, Carta Brasileira para a 

Educação Ambiental e o Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e 

Responsabilidade Global (TEASS). 

Ademais, com base na legislação brasileira, a Resolução nº 2, de 15 de junho de 2012, 

estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (DCNEA), e 

reconhece que o “papel transformador e emancipatório da Educação Ambiental torna-se cada 

vez mais visível diante do atual contexto nacional e mundial” (BRASIL, 2012, p. 02). 

Isto posto, observa-se que a EA percorreu um longo caminho, como política pública, 

consolidou-se devido à existência de mecanismos legais, principalmente como resultado do 

processo de mobilização social. No entanto, apesar da existência de múltiplos documentos 

norteadores, a implementação da política permanece insatisfatória na forma, sendo necessárias 

ações que produzam resultados mais efetivos para perpetuar a política de Educação Ambiental 

no Brasil. 

Destarte, para que haja o engajamento na conservação ambiental, faz-se necessário 

investir na formação continuada dos professores e diretores das escolas para que estejam aptos 

a promover a Educação Ambiental nos diferentes níveis de ensino com a finalidade de aplicar 

de forma adequada os princípios e os objetivos previstos na DCNEA.  

Neste sentido, procurando por uma educação de maior qualidade o Programa de Escolas 

Associadas (PEA) da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 

(UNESCO) busca fortalecer a educação escolar promovendo a inclusão e a justiça social, 

educando cidadãos responsáveis e conscientes de seu papel nas comunidades locais e globais. 

Segundo Marum et al. (2016, p.55), 

Espera-se que uma escola PEA deva procurar meios inovadores e criativos para tornar 

o currículo e aprendizagem escolar mais dinâmica e próxima da realidade dos alunos. 

Além de recomendar que a escola trabalhe com temas do cotidiano escolar, o 

programa orienta que as escolas associadas desenvolvam atividades relacionadas com 

as seguintes temáticas centrais: a) problemas mundiais e o papel da ONU, b) direitos 

humanos, democracia e tolerância, c) aprendizagem intercultural, d) meio ambiente e 

desenvolvimento sustentável. O programa também sugere que a escolas associadas 
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desenvolvam trabalhos relacionados com datas comemorativas e anos internacionais 

adotados pela ONU. 

 

E a partir disso buscou-se direcionar a pesquisa a partir da questão-problema: As 

práticas pedagógicas de Educação Ambiental das escolas da Rede PEA da UNESCO da Região 

Metropolitana de Campinas seguem as diretrizes da Resolução n° 2/2012? 

Dessa forma, buscou-se mostrar que o papel dos educadores é de fundamental 

importância na promoção da conscientização ambiental, tendo em vista a crescente degradação 

socioambiental vivenciado no mundo. Com isso, a Educação Ambiental pode ser um 

instrumento da sustentabilidade com o fim de capacitar e mostrar que as ações humanas 

interferem diretamente no ecossistema. 

Portanto, a EA tem um papel fundamental na vida de todo cidadão, pois é construída 

para o longo prazo. Assim, pode-se refletir e agir para mudar a realidade das escolas, capacitar 

educadores, alunos e comunidades escolares a promover atividades voltadas ao 

desenvolvimento sustentável, contribuindo para o progresso humano e social, protegendo o 

meio ambiente para que as gerações presentes e futuras tenham qualidade de vida. 

 

1.1. Objetivos 

 

1.1.1. Objetivo geral 

 

A pesquisa tem por objetivo analisar as práticas pedagógicas de Educação Ambiental 

de escolas da rede PEA da UNESCO situadas na Região Metropolitana de Campinas/SP, a fim 

de avaliar qual o alinhamento das práticas pedagógicas com a Resolução nº 2/2012 que 

estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental.  

 

1.1.2. Objetivos específicos 

 

a) Descrever as políticas e as atividades de educação das escolas associadas à rede PEA 

da UNESCO para a promoção da Educação Ambiental;  

b) Explicar o funcionamento do processo de gestão e formação em Educação Ambiental 

nas escolas associadas à rede PEA da UNESCO. 
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1.2.  Justificativa 

 

A Educação Ambiental no âmbito escolar surge da necessidade de atuação na 

transformação social, dessa forma, uma vez inserida a temática nas escolas, o indivíduo será 

preparado para exercer sua cidadania, capacitando-se a participar efetivamente dos processos 

sociais, culturais, políticos e econômicos relacionados à sustentabilidade do planeta. 

 Neste sentido, Reis et al. (2022, p. 48) dizem que a “grande importância da Educação 

Ambiental está na atuação consciente dos cidadãos no meio em que estão inseridos. Tendo em 

vista que almeja o aumento de práticas sustentáveis bem como a diminuição dos danos 

ambientais”. 

 Dessa forma, a “Educação Ambiental crítica se apresenta como um posicionamento 

ético e político dentro de um campo diverso de práticas, valores e visões de mundo” (LOPES; 

ABÍLIO, 2021, p. 39). Aborda não apenas as mudanças comportamentais e individuais, mas 

também as mudanças necessárias diante das atuais crises socioambientais, para que se 

concretizem por meio de mudanças de condutas, sociais e estruturais, bem como pela 

emancipação dos atores envolvidos em sua prática. 

Assim, segundo Varela-Candamio, Novo-Corti e García-Álvarez (2018, p. 1566) diante 

de dois desafios inevitáveis, a Educação Ambiental pode desempenhar um papel fundamental. 

O primeiro é o desafio ecológico, que envolve não só ajudar a formar jovens e crianças, mas 

também gestores, planejadores, para orientar seus valores e comportamentos em harmonia com 

a natureza. O segundo refere-se aos desafios sociais que estão impelindo mudar 

fundamentalmente a forma como os recursos do planeta são gerenciados e redistribuídos.  

Dessa forma, frente a exploração insustentável dos recursos naturais, Gadotti (2008, p. 

62) afirma que a “preservação do meio ambiente depende de uma consciência ecológica e a 

formação da consciência depende da educação”.  Portanto, a EA “surge como uma necessidade, 

e porque não dizer como uma emergência de mudança de paradigma rumo ao desenvolvimento 

da consciência ecológica e global no processo de humanização” (CORRÊA; BARBOSA, 2018, 

p. 127). 

Nesta pesquisa, buscou-se verificar quais as práticas pedagógicas de EA são 

desenvolvidas nas escolas integrantes da Rede PEA da UNESCO situadas na região 

metropolitana de Campinas/SP. Neste sentido, o “PEA tem como meta fundamental encorajar 

as escolas associadas a oferecer um tipo de educação de qualidade que promova inclusão e 
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justiça social e eduque cidadãos responsáveis e conscientes de seu papel tanto na comunidade 

local como global” (MARUM et al., 2016, p. 55). 

A escolha deste assunto deve-se ao fato da grande exploração pelo ser humano dos 

recursos naturais, que segue um modelo de desenvolvimento irracional o que tem levado a 

degradação do meio ambiente, causando riscos para a saúde e qualidade de vida as presentes e 

futuras gerações. 

Dessa forma, a educação é um passo importante na busca pelo desenvolvimento 

sustentável, considerando que não é mais admissível manusear os recursos naturais de forma 

desregrada e sem consciência, afinal as futuras gerações dependem da nossa conscientização 

para viverem com dignidade no futuro e isso somente será possível, através de uma educação 

voltada a mudanças de valores. Nesta perspectiva, Leff (2015, p.257) ressalta que 

A Educação Ambiental traz consigo uma nova pedagogia que surge da necessidade 

de orientar a educação dentro do contexto social e na realidade ecológica e cultural 

onde se situam os sujeitos e atores do processo educativo. Por um lado, isto implica a 

formação de consciências, saberes e responsabilidades que vão sendo moldados a 

partir da experiência concreta com o meio físico e social, e busca a partir dali soluções 

aos problemas ambientais locais; isto vem questionar a tendência de adotar 

concepções homogêneas da realidade, imitando a aplicando modelos científicos, 

tecnológicos e sociais gerados nos países do Norte para a solução de problemas 

ambientais dos países do Sul. 

 

Neste sentido, o educador ambiental, assume um papel de desenvolver conhecimentos 

para preparar os estudantes para o exercício da cidadania para que estes compreendam o seu 

papel na sociedade e possam transformá-la a partir dos conceitos de sustentabilidade 

trabalhados em sala de aula.  

A EA no espaço escolar tem uma grande importância e potencial na transformação das 

percepções da comunidade escolar que envolve os pais ou responsáveis, alunos, professores e 

funcionários, a desenvolver mudanças que causem impactos no cotidiano local. Nesta linha de 

raciocínio, Jacobi (2003, p.196) diz que 

As políticas ambientais e os programas educativos relacionados à conscientização da 

crise ambiental demandam cada vez mais novos enfoques integradores de uma 

realidade contraditória e geradora de desigualdades, que transcendem a mera 

aplicação dos conhecimentos científicos e tecnológicos disponíveis. 

 

 

Nesta perspectiva, Jacobi (2003, p. 196) afirma que o “desafio é formular uma Educação 

Ambiental que seja crítica e inovadora, em dois níveis: formal e não formal”.  

Além disso, a escola desempenha um papel importante na informação e no 

aprofundamento do conhecimento inerente ao meio ambiente, ao mesmo tempo em que fomenta 

o pensamento crítico e consciente nas crianças e adolescentes, permitindo que o conhecimento 
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adquirido seja disseminado em casa, pela casa, e gerando ideias e soluções que ajudará o 

desenvolvimento sustentável, reduzindo assim os danos ao meio ambiente. No entanto, é 

preciso que os professores sejam os intermediários dessa proposta pedagógica e estejam 

preparados para enfrentar esse desafio. 

Para Gadotti (2000, p.8-9): 

O educador é um mediador do conhecimento, diante do aluno que é o sujeito da sua 

própria formação. Ele precisa construir conhecimento a partir do que faz e, para isso, 

também precisa ser curioso, buscar sentido para o que faz e apontar novos sentidos 

para o que fazer dos seus alunos. 

 

 

Neste sentido, Costa e Pontarolo (2019, p. 151) alegam que “pesquisas que sistematizam 

práticas educativas de Educação Ambiental nas escolas públicas do País têm indicado a 

dificuldade dos professores para inseri-la no contexto escolar”. Acrescentam ainda que é 

comum relacionar a temática ambiental apenas à geografia e às ciências. Embora a legislação 

vigente informe para a interdisciplinaridade da Educação Ambiental, ela “vem sendo praticada 

esporadicamente por meio de projetos pontuais ou quase que exclusivamente em geografia e 

ciências” (COSTA; PONTAROLO, 2019, p. 151) apesar de ser importante é preocupante diante 

das necessidades de mudanças da relação ser humano-ambiente. 

Isto posto, a EA deve ser apresentada de forma interdisciplinar e transversal, abordada 

em todas as disciplinas, uma vez que contempla todas as áreas do saber. Assim, a EA reforça 

os valores sociais e possibilita a mudanças de hábitos que irão contribuir para a construção de 

sociedades sustentáveis, socialmente justas e ecologicamente equilibradas, auxiliando na 

mudança na qualidade de vida e maior consciência pessoal sobre o meio ambiente. 

Dessa forma, Jacobi (2003) diz que no século XXI o desenvolvimento de uma sociedade 

deve ser baseado na sustentabilidade, assumindo um papel central para pensar as dimensões do 

desenvolvimento e as alternativas que se configuram. O desenvolvimento de uma sociedade 

deve ser baseado na sustentabilidade, tanto em termos quantitativos quanto qualitativos 

(JACOBI, 2003, p. 193).  

Assim, a ideia de sustentabilidade implica na mudança do modelo de crescimento 

econômico que hoje é linear, para um modelo de produção que seja mais sustentável, fundado 

na cooperação e na solidariedade e, igualmente, em uma visão ética pautada na 

corresponsabilidade. A vista disso, a efetivação de uma EA sob um viés crítico a partir daquilo 

que é desenvolvido em sala de aula, levará alunos, professores e toda a comunidade escolar a 

repensar a forma como explora e faz uso dos recursos naturais. 
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Ademais, uma Educação Ambiental crítica “visa subsidiar uma leitura de mundo mais 

complexa e instrumentalizada para contribuir com a transformação da realidade 

socioambiental” (COSTA; PONTAROLO, 2019, p. 156). Assim, as ações pedagógicas visam 

superar a mera disseminação do conhecimento ecologicamente correto e ações de 

sensibilização, criando um ambiente crítico destinado a fomentar a conscientização crítica 

pertinente a esse tema. 

Portanto, a relevância desta pesquisa, se dá pelo fato de a EA ser um componente 

primordial no processo de formação e educação permanentes, visando à construção de valores 

como forma de proteger e conservar o meio ambiente, uma vez que o conhecimento sobre a 

problemática ambiental irá despertar nos alunos o interesse pela conservação dos recursos 

naturais ao passo que transforma estes alunos em multiplicadores do saber que é construído.  

 

1.3. Estrutura da Dissertação 

 

A estruturação do trabalho é composta por cinco capítulos. Dessa forma o capítulo 

primeiro apresenta a introdução, os objetivos da pesquisa e a justificativa. No segundo capítulo 

é descrito o referêncial teórico que apresenta  a contextualização da Educação Ambiental no 

Brasil, e faz referência a legislação vigente e à alfabetização ecológica. 

Na sequência, o capítulo terceiro apresenta a metodologia utilizada para realização da 

pesquisa que se caracteriza como aplicada e exploratória com abordagem qualitativa e 

procedimento técnico documental, para investigar a percepção dos diretores e vice-diretores, 

dos professores e coordenadores pedagógicos quanto às práticas de Educação Ambiental no 

processo educacional. 

O capítulo quarto trata dos resultados e discussão da pesquisa e constatou-se que a maior 

parte dos participantes reconhece a importância da formação continuada incluindo a Educação 

Ambiental.  

E por fim, o capítulo quinto trata das considerações finais da pesquisa. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO  

 

O referencial teórico foi elaborado a fim de evidenciar como é abordada na literatura a 

temática da Educação Ambiental. 

 

2.1. Contextualização da Educação Ambiental no Brasil e no mundo 

 

Os problemas ambientais surgiram com maior força a partir da Revolução Industrial, 

uma vez que o uso desregrado de energia fóssil, superexploração dos recursos naturais, 

crescimento populacional e o desenvolvimento tecnológico foram determinantes para diminuir 

a diversidade genética e a biodiversidade do nosso planeta. 

Neste sentido, Leff (2015, p.17) relata que: 

A degradação ambiental se manifesta como sintoma de uma crise de civilização, 

marcada pelo modelo de modernidade regido predomínio do desenvolvimento razão 

tecnológica sobre a organização da natureza. A questão ambiental problematiza as 

próprias bases de produção; aponta para a desconstrução do paradigma econômico da 

modernidade e para a construção de futuros possíveis, fundados nos limites das leis 

da natureza, nos potenciais ecológicos, na produção de sentidos sociais e na 

criatividade humana.  

 

Dessa forma, considerando que a degradação ambiental cresce de forma desordenada 

no mundo, a Educação Ambiental passou a ser discutida em diversas conferências mundiais, 

bem como surgiram diversos movimentos sociais em todo o mundo com a finalidade de 

encontrar as melhores soluções para o enfrentamento da problemática ambiental como forma 

de se atingir o desenvolvimento sustentável e assim, permitir que as futuras gerações tenham 

condições de vida digna e sem que lhes falte o mínimo necessário para sua sobrevivência.  

Dessa feita, o livro “Primavera Silenciosa” (Silent Spring), de Raquel Carson, publicado 

em 27 de setembro de 1962, “foi a primeira reação, ou a primeira crítica mundialmente 

conhecida dos efeitos ecológicos da utilização generalizada de insumos químicos e do despejo 

de dejetos industriais no ambiente” (MARCATTO, 2002, p. 24). 

Assim, como não seria possível sustentar o desenvolvimento econômico a partir de 

recursos naturais finitos, surge em 1968 o Clube de Roma, capitaneados pelo industrial italiano 

Aurelio Peccei e pelo cientista Alexander King, uma organização que produziu um relatório de 

grande influência intitulado “Os Limites do Crescimento”, ou em inglês, “The Limits to 

Growth” (SAMPAIO, 2011, p. 74), com o objetivo de advertir sobre as consequências do 

crescimento econômico de forma desordenada em todo o mundo. 



24 
 

Foi então, com a repercussão do Clube de Roma, que “em 1972, a Organização das 

Nações Unidas (ONU) realizou em Estocolmo, Suécia, a Conferência das Nações Unidas sobre 

o Ambiente Humano. Nesta conferência foi criado o Programa das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente (PNUMA)” (MARCATTO, 2002, p. 25). Assim, portanto, iniciam-se as deliberações 

na Organização das Nações Unidas (ONU) na tentativa de promover um direito internacional 

ambiental e de ordenamentos jurídicos ambientais nacionais nos países em desenvolvimento 

(SAMPAIO, 2011, p. 09). 

Dessa forma, como resultado da Conferência de Estocolmo em 1972, no Brasil, foi 

criado, pelo Governo Federal, a Secretaria Especial do Meio Ambiente, que inaugurou suas 

atividades no ano de 1974. Neste sentido, Bortolon e Mendes (2014, p.120) afirmam: 

A Conferência de Estocolmo estimulou no Brasil a consciência ambiental 

desenvolvendo uma legislação interna, sendo estas novas preocupações consagradas 

na Constituição da República Federativa do Brasil de 1986 em seu artigo 225, bem 

como pela Lei 9.795, de 27 de abril de 1997, que dispõe sobre a Educação Ambiental 

e institui a Política Nacional de Educação ambiental. 

 

Acrescente-se que em 1975, em Belgrado, na Iugoslávia, a UNESCO promoveu um 

encontro conhecido como Encontro de Belgrado, na qual foram formulados princípios e 

orientações para um programa de Educação Ambiental, de acordo com as recomendações da 

Conferência de Estocolmo. Neste sentido, segue um trecho da Carta de Belgrado, 1975: 

É absolutamente vital que os cidadãos de todo o mundo insistam a favor de medidas 

que darão suporte ao tipo de crescimento econômico que não traga repercussões 

prejudiciais às pessoas; que não diminuam de nenhuma maneira as condições de vida 

e de qualidade do meio ambiente. É necessário encontrar meios de assegurar que 

nenhuma nação cresça ou se desenvolva às custas de outra nação, e que nenhum 

indivíduo aumente o seu consumo às custas da diminuição do consumo dos outros. 

 [...] 

A Recomendação 96 da Conferência de Estocolmo sobre o Ambiente Humano nomeia 

o desenvolvimento da Educação Ambiental como um dos elementos mais críticos para 

que se possa combater rapidamente a crise ambiental do mundo. Esta nova Educação 

Ambiental deve ser baseada e fortemente relacionada aos princípios básicos 

delineados na Declaração das Nações Unidas na Nova Ordem Econômica Mundial.  

É dentro desse que devem ser lançadas as fundações para um programa mundial de 

Educação Ambiental que possa tornar possível o desenvolvimento de novos conceitos 

e habilidades, valores e atitudes, visando a melhoria da qualidade ambiental e, 

efetivamente, a elevação da qualidade de vida para as gerações presentes e futuras 

(UNESCO, 1975, s/p). 

 

Após 5 (cinco) anos da Conferência da Estocolmo, em 1977, foi realizado aquele que é 

considerado o primeiro evento para Educação Ambiental em nível mundial, a Conferência 

Intergovernamental de Educação Ambiental, que ocorreu em Tbilisi, ex-União Soviética, 

organizada pela UNESCO em colaboração com o PNUMA, estabeleceu as definições, os 

objetivos e os princípios para Educação Ambiental. Neste sentido, Czapski (1998, p. 30) diz: 
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Se existe uma referência para quem quer fazer Educação Ambiental, ela está nos 

documentos finais da Conferência Intergovernamental de Educação Ambiental de 

Tbilisi, que foi promovida neste município da Geórgia (ex-União Soviética), entre 14 

e 26 de outubro de 1977. Sua organização ocorreu a partir de uma parceria entre a 

UNESCO e o então ainda recente Programa de Meio Ambiente da ONU (PNUMA). 

Foi deste encontro que saíram as definições, os objetivos, os princípios e as estratégias 

para a Educação Ambiental, que até hoje são adotados em todo o mundo. 

[...] 

Os próprios organizadores do evento de Tbilisi sempre reconheceram que ele foi um 

prolongamento da Conferência de Estocolmo, de 1972, e que se tornou o ponto 

culminante da primeira fase do Programa Internacional de Educação Ambiental (o 

PIEA, que fora sugerido em Estocolmo, mas iniciado só em 1975, a partir da reunião 

de Belgrado, onde aliás já se propusera que a Educação Ambiental deveria ser 

contínua, multidisciplinar, integrada às diferenças regionais e voltada para interesses 

nacionais). Sim, porque está "primeira fase" contou com uma série de atividades, 

fundamentais para o sucesso de Tbilisi, tais como a organização de reuniões regionais 

entre 1975 e 77 na África, nos Estados Árabes, na Europa e na América Latina; a 

promoção de estudos experimentais sobre Educação Ambiental nestas regiões, além 

de uma pesquisa internacional sobre o tema.    
  

A Conferência de Tbilisi instituiu que a EA deve estabelecer uma educação geral 

permanente que enfrente as mudanças produzidas em um mundo em rápida evolução. Essa 

educação deve preparar o indivíduo através dos principais problemas do mundo 

contemporâneo, por meio de conhecimentos técnicos qualidades que possibilitem executar uma 

função produtiva que materialize melhorar a vida e proteger o ambiente.  

Ademais, de acordo com a Conferência a EA deve ser interdisciplinar, contínua e deve 

envolver o indivíduo num processo ativo de resoluções de problemas na busca de construir um 

futuro melhor. Deste modo, a Conferência de Tbilisi, afirma que um objetivo fundamental da 

Educação Ambiental é conseguir que indivíduos e coletividade compreendam a natureza 

complexa do meio ambiente natural e daquele criado pelo ser humano para que possam 

participar de maneira responsável e eficaz da prevenção e solução dos problemas ambientais, 

assim como na gestão da qualidade do meio ambiente (SÃO PAULO, 1994, p. 30). 

Dessa maneira, a década de 1980, foi bastante significativa para o Brasil, pois foi a partir 

de 1981 que houve avanços significativos na área com a criação da Lei 6.938/81, que trata da 

Política Nacional do Meio Ambiente, que tem por objetivo “a preservação, melhoria e 

recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao 

desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da 

dignidade da vida humana” (BRASIL, 1981, s/p).  

Salienta-se que na Constituição Federal de 1988, inaugura o Capítulo VI do Meio 

Ambiente e afirma em seu artigo 225 que “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
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Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações” (BRASIL, 1988, s/p). 

Ainda, a década de 1980 registrou grandes desastres ambientais no mundo envolvendo 

usinas nucleares e contaminações tóxicas de grandes proporções, como por exemplo, em 1979, 

o Three-Mile Island, nos EUA, ou em 1984, o Love Canal no Alasca e Bhopal na Índia, ou 

ainda, em 1986 outro desastre ambiental um acidente nuclear na Usina Nuclear de Chernobyl, 

na ex União Soviética, hoje Ucrânia, “inspiraram o debate político e científico sobre os riscos 

da sociedade contemporânea” (JACOBI, 2003, p. 191). 

Com isso, precisamente no período em que ocorreram os grandes desastres ambientais, 

uma comissão liderada pela primeira-ministra norueguesa, Gro Harlem Brundtland, entregou à 

“ONU uma avaliação da situação ambiental do mundo, propondo estratégias para superar os 

problemas” (CZAPSKI, 1998, p. 41).  

Com efeito, conhecida como Comissão Brundtland e em 1987 lançou o relatório com o 

nome de "Nosso Futuro Comum" (Our Common Future)", que define o “desenvolvimento 

sustentável como sendo aquele que atende as necessidades do presente sem comprometer as 

possibilidades de as gerações futuras atenderem as suas próprias necessidades” 

(BRUNDTLAND, 1991, p.46). Dessa forma, o Relatório Brundtland ratifica a ideia de que o 

modelo de desenvolvimento utilizado pelos países industrializados, e repetido pelas nações em 

desenvolvimento, gera riscos excessivos aos recursos naturais, uma vez que não observa a 

capacidade de suporte dos ecossistemas. 

Logo depois, por influência do Relatório de Brundtland, em 1992, no Rio de Janeiro, 

aconteceu a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Rio-

92, que reuniu 173 chefes de Estado e de governo que aprovaram a Agenda 21 como forma de 

colocar o mundo na direção do desenvolvimento sustentável e assim não prejudicar as futuras 

gerações. A Agenda 21 pode ser definida como um “instrumento de planejamento para a 

construção de sociedades sustentáveis, em diferentes bases geográficas, que coaduna métodos 

de proteção ambiental, justiça social e eficiência econômica” (BRASIL, 2015, s/p).  

No que tange ao capítulo 36 da Agenda 21, foi abordado o fomento da educação, a 

capacitação e a conscientização para o desenvolvimento sustentável. Dessa forma, o capítulo 

36 “enfatiza que a educação é um “fator crítico” para promover o desenvolvimento sustentável 

e para desenvolver a capacidade das pessoas no que se refere às questões do meio ambiente e 

do desenvolvimento” (GADOTTI, 2008, p. 33). 
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Assim, Tozoni-Reis (2002, p.84), afirma que a “Educação Ambiental deve estar voltada 

para o desenvolvimento sustentável; a integração desenvolvimento e ambiente é o princípio 

básico e diretor da educação, e da Educação Ambiental”. 

Ademais, a Rio-92 aprovou dois importantes e complementares documentos para uma 

"sociedade sustentável": “a Carta da Terra e o Tratado da Educação Ambiental para as 

Sociedades Sustentáveis e a Responsabilidade Global” (GADOTTI, 2008, p.75). 

Neste sentido, Aguina, Lisita e Braga (2022) salientam que a Carta da Terra é um 

importante documento que traz princípios éticos, ressaltando a importância de ações 

responsáveis de todas as pessoas com o meio ambiente e umas com as outras, inicialmente foi 

proposta na Rio-92, porém foi oficialmente publicada em 2000. Ainda, as autoras dizem que é 

um documento inspirador que enfatiza a responsabilidade global e o fato de que, apesar de 

nossas diferenças de raça e cultura, somos todos habitantes do mesmo planeta. 

De acordo com o Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e 

Responsabilidade Global (TEASS) deve a Educação Ambiental ser equitativa e sustentável 

sendo um processo de aprendizado contínuo baseado no respeito a todas as formas de vida. Essa 

educação afirma valores e ações que contribuem para a transformação humana e social e a 

conservação ecológica. Estimula a formação de sociedades socialmente justas e ecologicamente 

equilibradas que mantenham relações de interdependência e diversidade. Isso requer 

responsabilidade individual e coletiva nos níveis local, nacional e global (BRASIL, 1992, s/p).  

Ainda segundo o Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e 

responsabilidade Global (TEASS):  

A educação é um direito de todos; somos todos aprendizes e educadores. A educação 

ambiental deve ter como base o pensamento crítico e inovador, em qualquer tempo ou 

lugar, em seus modos formal, não-formal e informal, promovendo a transformação e 

a construção da sociedade. A educação ambiental é individual e coletiva. Tem o 

propósito de formar cidadãos com consciência local e planetária, que respeitem a 

autodeterminação dos povos e a soberania das nações. A educação ambiental não é 

neutra, mas ideológica. É um ato político. A educação ambiental deve envolver uma 

perspectiva holística, enfocando a relação entre o ser humano, a natureza e o universo 

de forma interdisciplinar. A educação ambiental deve estimular a solidariedade, a 

igualdade e o respeito aos direitos humanos, valendo-se de estratégias democráticas e 

da interação entre as culturas. A educação ambiental deve tratar as questões globais 

críticas, suas causas e inter-relações em uma perspectiva sistêmica, em seu contexto 

social e histórico. Aspectos primordiais relacionados ao desenvolvimento e ao meio 

ambiente, tais como população, saúde, paz, direitos humanos, democracia, fome, 

degradação da flora e fauna, devem ser abordados dessa maneira (BRASIL, 1992, 

s/p). 

 

Neste sentido, o Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e 

Responsabilidade Global (TEASS) é considerado um documento pioneiro em Educação 
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Ambiental, tendo sido utilizado desde o seu início, tanto para construir a Educação Ambiental 

global quanto para formular políticas públicas (AGUINA; LISITA; BRAGA, 2022). 

Assim, de acordo com Tozoni-Reis (2002) o TEASS reconhece a educação como direito 

dos cidadãos e firma posição na educação transformadora, convocando as populações a 

assumirem suas responsabilidades, individual e coletivamente e a cuidar do ambiente local, 

nacional e planetário. Ainda a autora vai dizer que o documento também afirma que a Educação 

Ambiental não é neutra, mas sim ideológica, colocando-a em uma perspectiva holística, e que 

a interdisciplinaridade é fundamental para que a educação cumpra seu papel na construção de 

sociedades sustentáveis por meio da promoção de atitudes críticas e inovadoras entre alunos e 

educadores, respeitando a diversidade. 

Outrossim, em 1999, entra em vigor a Lei 9.795/99 que institui a Política Nacional de 

Educação Ambiental, que em seu artigo segundo afirma que “a Educação Ambiental é um 

componente essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma 

articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-

formal” (BRASIL, 1999, s/p). 

Destarte, em 2002, as Nações Unidas lançaram a Década da Educação para o 

Desenvolvimento Sustentável (2005-2014), “como uma maneira de sinalizar que educação e 

aprendizagem se encontram no centro das abordagens para o desenvolvimento sustentável” 

(UNESCO, 2005, p. 25). 

Além disso, em 2002, aconteceu em Joanesburgo, na África do Sul, a Rio+10, foi um 

evento organizado pela ONU para debater as questões ambientais, bem como avaliar os avanços 

que foram definidos na Rio-92, a partir da Agenda 21, e elaborar novos mecanismos para atingir 

os objetivos nela estabelecidos. Ademais, a Rio+10 colocou em pauta outros assuntos de 

relevância como os aspectos sociais e a qualidade de vida das pessoas, além da erradicação da 

pobreza, uso da água, manejo dos recursos naturais e desenvolvimento sustentável. 

No entanto, a Rio+10 não gerou os resultados esperados uma vez que não fixou prazos 

e metas para cumprimento dos compromissos lançados na Agenda 21 e no alcance do 

desenvolvimento sustentável, uma vez que fica difícil cobrar dos países envolvidos já que não 

há prazos estabelecidos.  

Muitos países desenvolvidos, entre eles os Estados Unidos, mostraram-se mais 

resistentes em participar de metas de desenvolvimento sustentável, uma vez que acarretam a 

redução na emissão de gases poluentes, e assim, temem comprometer a atividade econômica.  

Com efeito, em 2012, também no Rio de Janeiro, ocorreu a Rio+20 (20 anos após a Rio-

92), “uma das maiores conferências convocadas pelas Nações Unidas, inicia uma nova era para 
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implementar o desenvolvimento sustentável – desenvolvimento que integra plenamente a 

necessidade de promover prosperidade, bem-estar e proteção do meio ambiente” 

(BORTOLON; MENDES, 2014, p. 122). 

A Rio+20 visou, portanto, reafirmar o compromisso político com o desenvolvimento 

sustentável, avaliando os avanços e as lacunas na implementação das decisões adotadas pelas 

principais cúpulas sobre o assunto e abordando temas novos e emergentes, como a erradicação 

da pobreza e economia verde no contexto de um quadro institucional para o desenvolvimento 

sustentável (ONU, 2012). 

Por fim, cabe ressaltar o documento “Transformando o Nosso Mundo: A Agenda 2030 

para o Desenvolvimento Sustentável”, onde em 2015, 193 representantes dos Estados-membros 

da ONU se reuniram em Nova York e “reconheceram que a erradicação da pobreza em todas as 

suas formas e dimensões, incluindo a pobreza extrema, é o maior desafio global e um requisito 

indispensável para o desenvolvimento sustentável” (ONU, 2015, s/p). 

Desta forma, a Agenda 2030 é um plano de ação que elenca 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). Segundo a UNESCO (2017) trata-se de uma agenda 

ambiciosa e universal para transformar o mundo, e para que os objetivos sejam alcançados, 

todos precisam fazer a sua parte: governos, setor privado, sociedade civil e todos os seres 

humanos em todo o mundo. 

Assim, o ODS 4 faz referência a uma educação de qualidade que seja inclusiva, 

igualitária e equitativa, que promova oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para 

todas as pessoas, baseada nos princípios de direitos humanos e de desenvolvimento sustentável. 

Neste aspecto, vale ressaltar a meta 4.7 que diz: 

Até 2030, garantir que todos os alunos adquiram conhecimentos e habilidades 

necessárias para promover o desenvolvimento sustentável, inclusive, entre outros, por 

meio da educação para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida sustentáveis, 

direitos humanos, igualdade de gênero, promoção de uma cultura de paz e não 

violência, cidadania global e valorização da diversidade cultural e da contribuição da 

cultura para o desenvolvimento sustentável (ONU, 2015, s/p). 

 

 

A construção da Agenda 2030 se deu a partir da conjunção da Rio+20 e dos Objetivos 

de Desenvolvimento do Milênio, que nos anos 2000, impulsionou os países integrantes da ONU 

a enfrentar os principais desafios sociais no início do século XXI e, a partir de então, foram 

elaborados oito objetivos que “abrangem ações específicas de combate à fome e à pobreza, 

associadas à implementação de políticas de saúde, saneamento, educação, habitação, promoção 

da igualdade de gênero e meio ambiente” (ROMA, 2019, p. 33), além de garantir a 

sustentabilidade ambiental e estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento. 
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Assim, juntando os processos dos Objetivos do Milênio e os procedimentos que 

resultaram da Rio+20, a Agenda 2030 e os ODS inauguram uma nova fase para o 

desenvolvimento dos países, integrando plenamente todos os componentes do desenvolvimento 

sustentável para engajar todos os países na construção de um futuro melhor. 

Neste sentido, de acordo com Silva e Teixeira (2019, s/p): 

Desde a Rio 92, a educação é vista como instrumento fundamental para o alcance da 

sustentabilidade mundial. Está tomada de consciência levou boa parte dos Estados-

membros da Organização das Nações Unidas a adotar, em 2000, os oito Objetivos do 

Milênio para o Desenvolvimento Sustentável – os ODM (a serem trabalhados no 

período de 2000 a 2015) – e ao estabelecimento da Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável – está contendo dezessete objetivos, a serem 

trabalhados no intervalo de 2015 a 2030 – (ONU, 2015). Seus objetivos e metas se 

propõem a estimular transformações em áreas cruciais para a prosperidade da 

humanidade e do planeta, num plano de ação que se diz ambicioso e busca concretizar 

os direitos humanos integrados às diferentes dimensões do desenvolvimento 

sustentável. A Educação figura em todos estes projetos, sendo fundamental para a 

criação de condições para o alcance dos objetivos propostos, nascendo daí a noção de 

uma Educação para o Desenvolvimento Sustentável – EDS. 

 

Portanto, é possível constatar a preocupação mundial frente à problemática ambiental e 

a importância que a Educação Ambiental desenvolveu para conseguir se atingir o 

desenvolvimento sustentável, por meio de uma educação de qualidade e essencial para alcançar 

a sustentabilidade socioambiental. Contudo, articular as categorias institucionais da Educação 

e do Desenvolvimento Sustentável requer a cooperação de todos os atores sociais, bem como 

uma maior sensibilização dos líderes de governos e gestores organizacionais, para que 

determinem condições para que a educação alcance os fins para o qual foi destinada, e assim, 

seja possível construir um mundo mais justo, equilibrado e saudável. 

 

2.1.2. Conceitos e princípios da Educação Ambiental 

 

As definições acerca da Educação Ambiental são muitas, contudo é importante destacar 

que a Educação Ambiental tem natureza integradora e inter-relacionada das questões 

ambientais e humanas. Neste sentido, Medina (2001, p. 17) considera:  

A Educação Ambiental como processo que consiste em propiciar às pessoas 

uma compreensão crítica e global do ambiente, para elucidar valores e 

desenvolver atitudes que lhes permitam adotar uma posição consciente e 

participativa a respeito das questões relacionadas com a conservação e a 

adequada utilização dos recursos naturais, para a melhoria da qualidade devida 

e a eliminação da pobreza extrema e do consumismo desenfreado. 

 

Deste modo, a partir desta conceituação de EA observa-se que a mesma deve ser posta 

de forma interdisciplinar de modo a abranger todas as ações educativas, uma vez que se trata 
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de um método que promove entendimento crítico e global, objetivando desenvolver valores e 

estimulando a participação, promovendo a cidadania e a consciência ambiental. 

Com efeito, Jacobi (2003, p. 204) diz: 

[..] A Educação Ambiental, nas suas diversas possibilidades, abre um estimulante 

espaço para repensar práticas sociais e o papel dos professores como mediadores e 

transmissores de um conhecimento necessário para que os alunos adquiram uma base 

adequada de compreensão essencial do meio ambiente global e local, da 

interdependência dos problemas e soluções e da importância da responsabilidade de 

cada um para construir uma sociedade planetária mais eqüitativa e ambientalmente 

sustentável. 

 

Destarte, educar para sustentabilidade não é uma tarefa fácil, considerando que é preciso 

mudar hábitos culturais, sociais e econômicos para transformar um mundo consumista que 

prioriza o desenvolvimento econômico, somente com um processo generalizado de Educação 

Ambiental que seja prioritário e que de visibilidade para a prática educativa para que sejam 

enfrentados os problemas sociais e a degradação ambiental de forma incisiva. 

Ademais, Gadotti (2008, p. 39) alega que o sistema de educação formal é, em geral, 

baseado em princípios predatórios na racionalidade instrumental, o que reproduz valores 

insustentáveis. Dessa forma, para introduzir uma cultura de sustentabilidade nos sistemas 

educacionais, é necessário reeducar o sistema. Considerando que ele é parte do problema, não 

apenas da solução. 

Outrossim, a Lei 9.795/99, no seu artigo 1º diz que se entende por EA: 

[...] os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores 

sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a 

conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia 

qualidade de vida e sua sustentabilidade (BRASIL, 1999, s/p). 

 

A DCNEA afirma em seu artigo 3º que a Educação Ambiental objetiva à “construção 

de conhecimentos, ao desenvolvimento de habilidades, atitudes e valores sociais, ao cuidado 

com a comunidade de vida, a justiça e a equidade socioambiental, e a proteção do meio 

ambiente natural e construído” (BRASIL, 2012, p. 02). Declara que a EA é construída na 

responsabilidade cívica, baseada na relação mútua dos seres humanos entre si e com a natureza. 

Ademais, o artigo 6º da DCNEA diz que a “Educação Ambiental deve adotar uma 

abordagem que considere a interface entre a natureza, a sociocultura, a produção, o trabalho, o 

consumo, superando a visão despolitizada, acrítica, ingênua e naturalista ainda muito presente 

na prática pedagógica das instituições de ensino” (BRASIL, 2012, p. 02). 

Para mais, o artigo 7º em equivalência a Lei nº 9.795/99 ratifica que a 

Educação Ambiental  
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É componente integrante, essencial e permanente da Educação Nacional, devendo 

estar presente, de forma articulada, nos níveis e modalidades da Educação Básica e da 

Educação Superior, para isso devendo as instituições de ensino promovê-la 

integradamente nos seus projetos institucionais e pedagógicos (BRASIL, 2012, p. 03). 

 

Além disso, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental afirmam 

que:  

 A Educação Ambiental envolve o entendimento de uma educação cidadã, 

responsável, crítica, participativa, em que cada sujeito aprende com conhecimentos 

científicos e com o reconhecimento dos saberes tradicionais, possibilitando a tomada 

de decisões transformadoras, a partir do meio ambiente natural ou construído no qual 

as pessoas se integram. A Educação Ambiental avança na construção de uma 

cidadania responsável voltada para culturas de sustentabilidade socioambiental 

(BRASIL, 2013, p. 535). 

 

Desta forma, a Educação Ambiental, isoladamente, pode não resolver todos os 

problemas ambientais, mas com certeza é um caminho para promoção da inclusão e do 

desenvolvimento sustentável, bem como instrumento a serviço da conservação a longo prazo 

do meio ambiente. 

Nesta perspectiva, Sorrentino et al. (2005, p. 288) define que  

A Educação Ambiental nasce como um processo educativo que conduz a um saber 

ambiental materializado nos valores éticos e nas regras políticas de convívio social e 

de mercado, que implica a questão distributiva entre benefícios e prejuízos da 

apropriação e do uso da natureza. Ela deve, portanto, ser direcionada para a cidadania 

ativa considerando seu sentido de pertencimento e co-responsabilidade que, por meio 

da ação coletiva e organizada, busca a compreensão e a superação das causas 

estruturais e conjunturais dos problemas ambientais. 

 

Isto posto, a Educação Ambiental é o caminho para que os indivíduos e a coletividade 

construam valores sociais, conhecimentos, habilidade, atitudes e competências voltadas à 

proteção ambiental sob o enfoque da sustentabilidade, uma vez que a “[...] transformação social 

de que trata a Educação Ambiental visa à superação das injustiças ambientais, da desigualdade 

social, da apropriação capitalista e funcionalista da natureza e da própria humanidade” 

(SORRENTINO, 2005, p. 287). 

Salienta-se ainda que a Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental, que 

ocorreu em Tbilisi, na Georgia, em 1977, estabeleceu os princípios que norteiam a EA até os 

dias atuais. Neste sentido, a DCNEA em seu artigo 12, com base no que informa a Lei nº 

9.795/99 bem como com base em práticas comprometidas com a “construção de sociedades 

justas e sustentáveis, fundadas nos valores da liberdade, igualdade, solidariedade, democracia, 

justiça social, responsabilidade, sustentabilidade e educação como direito de todos e todas, são 

princípios da Educação Ambiental” (BRASIL, 2012, 03): 

I - totalidade como categoria de análise fundamental em formação, análises, estudos 

e produção de conhecimento sobre o meio ambiente;  
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II - interdependência entre o meio natural, o socioeconômico e o cultural, sob o 

enfoque humanista, democrático e participativo;  

III - pluralismo de ideias e concepções pedagógicas;  

IV - vinculação entre ética, educação, trabalho e práticas sociais na garantia de 

continuidade os estudos e da qualidade social da educação; 

V - articulação na abordagem de uma perspectiva crítica e transformadora dos desafios 

ambientais a serem enfrentados pelas atuais e futuras gerações, nas dimensões locais, 

regionais, nacionais e globais;  

VI - respeito à pluralidade e à diversidade, seja individual, seja coletiva, étnica, racial, 

social e cultural, disseminando os direitos de existência e permanência e o valor da 

multiculturalidade e plurietnicidade do país e do desenvolvimento da cidadania 

planetária. 

 

Logo, observa-se que ao mesmo tempo em que são princípios são ações também que 

contribuem para o crescimento humano e social e para a sustentabilidade. Com isso, a educação 

e a formação ambientais compreendem um processo de construção de conhecimentos 

interdisciplinares e métodos holísticos para analisar a complexidade socioambiental. Neste 

sentido, para Leff (2015, p. 223): 

[...] a complexidade e a profundidade desses princípios estão sendo trivializados e 

simplificados, reduzindo a Educação Ambiental a ações de conscientização dos 

cidadãos e à inserção de “componentes” de capacitação dentro de projetos de gestão 

ambiental orientados por critérios de rentabilidade econômica. 

Porém, a própria complexidade dos problemas ambientais e suas repercussões 

econômicas, políticas e sociais fazem como que esta simplificação do processo de 

formação ambiental resulte ineficaz.   
 

É necessário estabelecer estratégias voltadas para a “construção de uma nova 

racionalidade social, orientada por princípios de democracia, sustentabilidade ecológica, 

diversidade cultural e equidade social” (LEFF, 2015, p. 223). Logo, a interdisciplinaridade que 

envolve o estudo da Educação Ambiental requer desenvolver uma concepção de ação holística 

relacionando o ser humano à natureza, desenvolvendo novas técnicas e novos conhecimentos 

para a incorporação de conteúdos de forma integrada no processo de formação. 

Sendo assim, a Educação Ambiental é um tema transversal e nas palavras de Menezes 

(2001, s/p): 

Segundo o Ministério da Educação (MEC) “são temas que estão voltados para a 

compreensão e para a construção da realidade social e dos direitos e responsabilidades 

relacionados com a vida pessoal e coletiva e com a afirmação do princípio da 

participação política. Isso significa que devem ser trabalhados, de forma transversal, 

nas áreas e/ou disciplinas já existentes”. Os temas transversais, nesse sentido, 

correspondem a questões importantes, urgentes e presentes sob várias formas na vida 

cotidiana. 

 

À vista disso, os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997, p. 25-26) elencam 

quatro critérios para eleição dos temas transversais, quais sejam: 

Urgência social: esse critério indica a preocupação de eleger como Temas 

Transversais questões graves, que se apresentam como obstáculos para a 

concretização da plenitude da cidadania, afrontando a dignidade das pessoas e 
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deteriorando sua qualidade de vida. • Abrangência nacional: por ser um parâmetro 

nacional, a eleição dos temas buscou contemplar questões que, em maior ou menor 

medida e mesmo de formas diversas, fossem pertinentes a todo o País. Isso não exclui 

a possibilidade e a necessidade de que as redes estaduais e municipais, e mesmo as 

escolas, acrescentem outros temas relevantes à sua realidade. 

Possibilidade de ensino e aprendizagem no ensino fundamental: Esse critério 

norteou a escolha de temas ao alcance da aprendizagem nessa etapa da escolaridade. 

A experiência pedagógica brasileira, ainda que de modo não uniforme, indica essa 

possibilidade, em especial no que se refere à Educação para a Saúde, Educação 

Ambiental e Orientação Sexual, já desenvolvidas em muitas escolas.  

Favorecer a compreensão da realidade e a participação social: a finalidade última 

dos Temas Transversais se expressa neste critério: que os alunos possam desenvolver 

a capacidade de posicionar-se diante das questões que interferem na vida coletiva, 

superar a indiferença, intervir de forma responsável. Assim, os temas eleitos, em seu 

conjunto, devem possibilitar uma visão ampla e consistente da realidade brasileira e 

sua inserção no mundo, além de desenvolver um trabalho educativo que possibilite 

uma participação social dos alunos. 

 

 

Assim, a Educação Ambiental é um tema urgente visto que a degradação ambiental é 

uma questão alarmante no planeta. Neste sentido, Ferreira et al. (2019) dizem que a educação 

ambiental é o processo educativo de busca de conhecimento sobre as questões ambientais, 

visando desenvolver uma nova compreensão dos conceitos ambientais e ser um agente de 

mudança na proteção e conservação dos recursos naturais. 

 

2.1.3. Legislação sobre Educação Ambiental no Brasil 

 

Hodiernamente o Brasil possui um conjunto de leis que tratam sobre as questões 

ambientais, a exemplo da Lei nº 9.433/97, que instituiu a Política Nacional de Recursos 

Hídricos; a Lei nº 9.605/98, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de 

condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, a Lei nº 12.651/12 que dispõe sobre a proteção 

da vegetação nativa (Código Florestal), entre muitas outras normatizações. Assim, evidencia-

se a importância de se educar para a sustentabilidade.   

A partir da Conferência da Rio-92, onde se estabeleceu o Tratado de Educação 

Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global, a Educação Ambiental foi 

reconhecida como um processo dinâmico em permanente construção como forma de respeitar 

todas as formas de vida. Dessa maneira, surge como uma das propostas para reverter os 

prejuízos socioambientais derivados do modelo capitalista adotado a partir da revolução 

industrial. 

Dessa forma, a partir de 1981 com a instituição da Política Nacional de Meio Ambiente, 

Lei nº 6.938/81, em seu artigo 2º, inciso X, já é possível verificar a relevância da “Educação 
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Ambiental em todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando 

capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente” (BRASIL, 1981, s/p).  

Com efeito, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 225, afirma que “todos têm 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 

à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 

e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (BRASIL, 1988, s/p). Dessa forma 

evidencia-se uma responsabilidade compartilhada de toda a sociedade e do poder público na 

conservação e preservação do meio ambiente.  

Ademais, o parágrafo primeiro, inciso VI, do mesmo diploma legal, orienta a “promover 

a Educação Ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a 

preservação do meio ambiente” (BRASIL, 1988, s/p). 

Posteriormente, destaca-se, em especial, a Lei nº. 9.795/99, regulamentada pelo Decreto 

nº. 4.281/02, que dispõe especificamente sobre a Educação Ambiental e institui a Política 

Nacional de Educação Ambiental (PNEA). Assim, a Lei preceitua em seu artigo segundo que 

“a Educação Ambiental é um componente essencial e permanente da educação nacional, 

devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo 

educativo, em caráter formal e não-formal” (BRASIL, 1999, s/p). 

Vale ressaltar a diferença entre educação formal e não formal, sendo a primeira aquela 

desenvolvida no âmbito escolar com conteúdo previamente definidos e elencada no artigo 205 

da Constituição Federal que define educação como um “direito de todos e dever do Estado e da 

família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 

o trabalho” (BRASIL, 1988, s/p). No que tange a educação não formal, é desenvolvida em 

diferentes espaços e corresponde às iniciativas organizadas de aprendizagem que ocorrem fora 

dos sistemas de ensino. 

Outrossim, importa mencionar que a PNEA está vigente desde 2002, com isso verifica-

se a importância de que continuem sendo feitas pesquisas sobre a EA nas escolas, não apenas 

pelo fato de a lei estar vigente, mas por ser um importante instrumento para a EA em espaços 

educativos escolares e não escolares.  

Neste sentido, muito se tem falado sobre esta “Educação Ambiental, mas ainda é pouco 

o que tem sido feito no sentido de implementação da inclusão da Educação Ambiental nas redes 

estaduais e municipais de ensino” (DIAS; DIAS, 2017, p. 166). 

Com isso, nota-se que a legislação vigente é bastante vasta, porém ainda faltam políticas 

públicas para tornar efetivas as ações em Educação Ambiental, uma vez que a União ao editar 
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a Lei 9.344/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, não contemplou a 

Educação Ambiental na grade curricular do ensino básico. A Lei 9.394/96, traz no artigo 2º que 

a “educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 

solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 

para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1996, s/p). 

Ademais, o artigo 9º da Lei 9.394/96 diz que: 

Art. 9º A União incumbir-se-á de:       (Regulamento) 

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios; 

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal 

de ensino e o dos Territórios; 

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento 

prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva; 

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 

competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino 

médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar 

formação básica comum; 

IV-A - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, diretrizes e procedimentos para identificação, cadastramento e 

atendimento, na educação básica e na educação superior, de alunos com altas 

habilidades ou superdotação;                    (Incluído pela Lei nº 13.234, de 2015) 

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

 VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino 

fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, 

objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação; 

 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, 

com a cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de 

ensino; 

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os 

cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de 

ensino.               (Vide Lei nº 10.870, de 2004) 

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com 

funções normativas e de supervisão e atividade permanente, criado por lei. 

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos 

os dados e informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos 

educacionais. 

§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao 

Distrito Federal, desde que mantenham instituições de educação superior (BRASIL, 

1996, s/p). 

  

Visto isso, é possível notar que a Educação Ambiental não está contemplada de forma 

expressa. No entanto, em 1998, antes mesmo da aprovação da PNEA e para atender ao disposto 

no Artigo 225 da Constituição Brasileira, a abordagem da Educação Ambiental “foi 

inserida no ensino básico a partir da aprovação dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN)” (GRANDISOLI; CURVELO; NEIMAN, 2021, p. 332). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3860.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm#art9iva
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13234.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.870.htm#art1
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Dessa forma, quando os PCN trazem o meio ambiente como sendo um tema transversal, 

eles garantem uma atuação interdisciplinar no contexto escolar e têm por princípio essencial a 

sustentabilidade. Neste sentido, segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais: 

A principal função do trabalho com o tema Meio Ambiente é contribuir para a 

formação de cidadãos conscientes, aptos a decidir e a atuar na realidade 

socioambiental de modo comprometido com a vida, com o bem-estar de cada um e da 

sociedade, local e global. Para isso, é necessário que, mais do que informações e 

conceitos, a escola se proponha a trabalhar com atitudes, com formação de valores, 

com o ensino e a aprendizagem de habilidades e procedimentos. Esse é um grande 

desafio para a educação. Comportamentos “ambientalmente corretos” serão 

aprendidos na prática do dia a dia na escola: gestos de solidariedade, hábitos de 

higiene pessoal e dos diversos ambientes, participação em pequenas negociações 

podem ser exemplos disso (BRASIL, 1998, p. 67-68). 
 

Todavia verifica-se certo retrocesso por parte do governo federal que propôs entre 2017 

e 2018 uma “reformulação tanto no ensino fundamental quanto no médio, de modo a implantar 

uma nova Base Nacional Curricular Comum (BNCC), na qual os temas transversais (a 

Educação Ambiental, inclusive) não estão contemplados de maneira explícita” (OLIVEIRA; 

NEIMAN, 2020, p. 38). 

Somando a isso, Barbosa e Oliveira (2020, p. 326) observam que a “BNCC não cita a 

Educação Ambiental como princípio necessário para o desenvolvimento das competências 

gerais e habilidades no Ensino Fundamental, mas faz referência à promoção da consciência 

socioambiental e do consumo responsável”. Desta forma, nota-se que o conceito de Educação 

Ambiental está excluído da BNCC e a sua inserção não é significativa perante os desafios que 

o mundo enfrenta diante da problemática ambiental. 

Além disso, Barbosa e Oliveira (2020, p. 326) afirmam que “esta exclusão desconsidera 

o processo histórico de lutas dos movimentos ambientalistas, dos povos tradicionais e de outros 

grupos sociais que se dedicam às causas ambientais pela construção de políticas públicas que 

venham fortalecer a Educação Ambiental no Brasil”.   

De acordo com o Ministério da Educação: 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de caráter normativo 

que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos 

os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica, 

de modo a que tenham assegurados seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento, 

em conformidade com o que preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE) 

(BRASIL, 2017, p. 07). 

 

Neste sentido, com a nova Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para o Brasil a 

Educação Ambiental foi ignorada, mesmo havendo diversas audiências públicas nas quais 

especialistas preveniram sobre esse retrocesso. Para os autores Oliveira e Neiman (2020) essa 
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ausência à menção explícita à Educação Ambiental pode ocasionar na retirada total da temática 

dos projetos políticos pedagógicas das escolas. 

Em 2012, entra em vigor a Resolução nº 2, que estabelece as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Ambiental (DCNEA) que deve ser considerada pelos sistemas de 

ensino e suas instituições de Educação Básica e de Educação Superior, instruindo a 

“implementação do determinado pela Constituição Federal e pela Lei nº 9.795, de 1999, a qual 

dispõe sobre a Educação Ambiental (EA) e institui a Política Nacional de Educação Ambiental 

(PNEA)” (BRASIL, 2012, p. 02). 

Dessa forma, as Diretrizes estabelecidas na Resolução nº 2 de 2012, indicam como 

devem ser estabelecidas as ações educacionais na educação básica em relação à EA. Assim, 

“percebe-se um destaque ao papel transformador e emancipatório da EA, diante do atual 

contexto nacional e mundial no qual a preocupação com o desequilíbrio ambiental, a extinção 

de algumas espécies, as mudanças climáticas locais e globais tornam-se latentes” (SANTOS; 

COSTA, 2015, p. 146). 

Ademais, para Santos e Costa (2015, p. 146), o princípio do pensamento complexo 

coopera para a EA, uma vez que “rompe com o paradigma pedagógico tradicional, que acaba 

por reduzir a EA a explicações simplificadas e desconexas, ao contrário pelo princípio do 

pensamento complexo o meio ambiente deve ser estudado de maneira integradora”. 

Além disso, as DCNEA no seu artigo 14, inciso II, vai trazer o caráter interdisciplinar 

da EA, com uma “abordagem curricular integrada e transversal, contínua e permanente em 

todas as áreas de conhecimento, componentes curriculares e atividades escolares e acadêmicas” 

(BRASIL, 2012, p. 04).   Assim, é “enfatizada a interdisciplinaridade e a construção de uma 

“cidadania ambiental”. Trata-se de um documento amplo que foi criado para auxiliar e 

Instituições de Ensino a abordarem adequadamente a Educação Ambiental” (OLIVEIRA; 

NEIMAN, 2020, p. 40). 

Por fim, desde o ano de 2015, existe um Projeto de Lei do Senado (PLS) Nº 221, que 

prevê a Educação Ambiental como disciplina específica e obrigatória na educação básica, dessa 

forma, altera a Lei nº 9.795/99, e inclui a Educação Ambiental como objetivo fundamental para 

promover ações que possibilitem o uso sustentável dos recursos naturais. Assim, o PLS nº 

221/2015, altera os artigos 5º e 10º da Lei 9.795/99 e passará a ter a seguinte disciplina: 

Art. 5º. (...) VIII - o estímulo às ações, individuais e coletivas, que promovam o uso 

sustentável dos recursos naturais, com vistas à adoção de práticas de reutilização, 

reciclagem, reúso de produtos e matérias-primas e ao consumo consciente.  

Art. 10º. (...) § 1º No ensino fundamental e médio a Educação Ambiental será 

implantada como disciplina específica (BRASIL, 2015, s/p). 
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Bem como altera o artigo o art. 26º, § 10º da Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996: 

 
§ 10º. A Educação Ambiental é componente curricular obrigatório dos ensinos 

fundamental e médio, e tem como diretriz a Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999 

(BRASIL, 2015, s/p). 

 

Ainda de acordo com o PLS nº 221/2015, por a Educação Ambiental não ser uma 

disciplina obrigatória no currículo escolar, acaba por inviabilizar uma prática contínua, 

permanente e com conteúdo próprio.  

No entanto, nota-se que existe uma divergência com o artigo 8º da Resolução nº 2 de 

2012, que estabeleceu a DCNEA, que afirma “a Educação Ambiental, respeitando a autonomia 

da dinâmica escolar e acadêmica, deve ser desenvolvida como uma prática educativa integrada 

e interdisciplinar, contínua e permanente em todas as fases, etapas, níveis e modalidades”. 

(BRASIL, 2012, p. 03). Assim, a EA, como regra, não deve ser implantada como disciplina ou 

componente curricular específico, "mas sim uma abordagem interdisciplinar, multidisciplinar, 

transitando nas diferentes áreas do conhecimento, buscando a consolidação diária, participativa 

e democrática” (GONÇALVES; OLIVEIRA; GONÇALVES, 2022, p. 248). 

Para mais, “é difícil imaginar que uma disciplina de Educação Ambiental consiga fugir 

à tendência da “educação bancária” que temos no Brasil, como diria Paulo Freire” 

(BERNARDES; PRIETO, 2010, p. 179). Dessa forma, a Educação Ambiental, por seu 

conteúdo e conhecimento ambiental, é interdisciplinar e seu ensino deve ser transversal, 

abrangendo disciplinas curriculares. 

Neste sentido, Ferreira e Meirelles de Sá (2017, p. 88) dizem que “a transversalidade 

não apenas transmite informações, mas proporciona uma visão global e local dos problemas 

ambientais ao perpassá-los pelos saberes disciplinares”. Assim, a EA não necessita ser uma 

disciplina obrigatória, com conteúdo próprio, pois ela percorre por todas as disciplinas 

curriculares. Dessa forma, conteúdos e conceitos, como por exemplo, “preservação ambiental, 

desenvolvimento sustentável, conscientização ecológica, não tem sentido sem uma abordagem 

também histórica, sociológica, filosófica, ou desprendida dos conhecimentos ministrados pelas 

outras Ciências, entre elas, Geografia, Biologia, Química e Física” (BERNARDES; PRIETO, 

2010, p.179).  

Para Muniz, Andrade e Bueno (2022, p. 215) a eventual aprovação do PLS nº 221/2015, 

“afastará ainda mais a integralidade entre as disciplinas para as questões ambientais, que ficarão 

a cargo de um único professor, desvinculando o contexto socioambiental das demais disciplinas 

e reduzindo a pedagogia do diálogo”. 
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Assim para uma “transformação efetiva é necessária uma Educação Ambiental crítica, 

participativa, dialógica e ética em todas as modalidades e em todos os níveis” (DE BARROS, 

2017, p. 73). Logo esta educação exige, fundamentalmente, a formação inicial e continuada de 

educadores, sob perspectiva interdisciplinar (DE BARROS, 2017). 

Deste modo, percebe-se que a abrangência da legislação em torno da Educação 

Ambiental é bastante ampla, o que reforça a relevância deste tema para a formação de cidadãos 

responsáveis e com comportamento ético com o meio ambiente. Com isso, não é necessário 

haver novas leis sobre o tema, mas sim de ações que fortaleçam a consciência crítica sobre a 

problemática ambiental e social, além de incentivar a preservação e a conservação dos recursos 

naturais, tendo na proteção ecossistêmica um valor integrante ao exercício da cidadania. A 

Educação Ambiental oferece, portanto, a possibilidade de inspirar e sensibilizar as pessoas a 

mudar o mundo em que vivem nos pilares da sustentabilidade. 

 

2.1.4. Educação Ambiental e Sustentabilidade 

 

A EA apresenta-se como um desafio no âmbito da prática educativa integrada, uma vez 

que é preciso ir além dos problemas ambientais de modo a objetivar uma formação voltada ao 

exercício da cidadania e construção de valores.  

Assim, a Educação Ambiental representa mais do que uma transferência unidirecional 

de informações: em vez disso, ela desenvolve e aprimora atitudes, princípios e conhecimentos 

ambientais, além de desenvolver habilidades que preparam indivíduos e comunidades para 

empreender ações ambientais positivas de forma colaborativa (ARDOIN; BOWERS; 

GAILLARD, 2020).  

O Relatório de Brundtland aponta para a inconformidade entre o desenvolvimento 

sustentável e os padrões de produção e consumo, realçando assim que é urgente e necessário 

uma nova relação do ser humano com o meio ambiente, enfatizando as questões éticas onde 

tanto as presentes gerações quanto as futuras gerações têm direito de gozar dos recursos naturais 

independente de nacionalidade, da classe social e do momento em que vive, seja hoje ou no 

futuro (CMMAD, 1991). 

Neste sentido, Silva et al. (2019) diz que a sustentabilidade é um processo que deve ser 

construído a longo prazo, pois requer uma mudança de consciência e de estilo de vida de uma 

sociedade. Assim, é preciso uma educação integral que abrange além das disciplinas que 

compõem o currículo escolar, uma educação que engloba também a formação de valores 

humanos.  



41 
 

Nesta perspectiva, Leff (2015, p.15) diz que: 

O princípio de sustentabilidade surge no contexto da globalização como a marca de 

um limite e o sinal que reorienta o processo civilizatório da humanidade. A crise 

ambiental veio questionar a racionalidade e os paradigmas teóricos que 

impulsionaram e legitimaram o crescimento econômico, negando a natureza. A 

sustentabilidade ecológica aparece assim como um critério normativo para a 

reconstrução da ordem econômica, como uma condição para a sobrevivência humana 

e um suporte para chegar a um desenvolvimento duradouro, questionando as próprias 

bases da produção. 

A sustentabilidade é um processo que deve ser construído a longo prazo, pois exige 

consciência social e mudanças no estilo de vida. Portanto, interfere diretamente nos hábitos de 

consumo. Nesta perspectiva, Leff (2015) ressalta que: 

[...] O princípio de sustentabilidade surge como uma resposta à fratura da razão 

modernizadora e como uma condição para construir uma nova racionalidade 

produtiva, fundada no potencial ecológico e em novos sentidos de civilização a partir 

diversidade cultural do gênero humano. Trata-se da reapropriação da natureza e da 

invenção do mundo. Não só de um mundo no qual caibam muitos mundos, mas de um 

mundo conformado por uma diversidade de mundos, abrindo o cerco da ordem 

econômica-ecológica globalizada (LEFF, 2015, p. 31). 

 

Em vista disso, mudar estilos de vida significa adotar novas atitudes na vida cotidiana e 

nos espaços sociais (trabalho, escola, lazer) em casa. No entanto, essa mudança deve ser feita 

primeiro de forma consciente, pois hábitos arraigados não são adotados. As atitudes de separar 

o lixo doméstico, economizar água e reduzir o consumo de plásticos não são facilmente 

adquiridas e se os indivíduos não possuírem uma nova consciência. Logo, as ações relacionadas 

ao meio ambiente devem ser condizentes com os novos valores de observar e viver no mundo, 

principalmente com as formas de produção e consumo, bem como com os novos padrões 

comportamentais relacionados à sustentabilidade. 

Neste sentido, Boff (2016, p.171) diz que: 

A sustentabilidade não acontece mecanicamente. Ela é fruto de um processo de 

educação pelo qual o ser humano redefine o feixe de ralações que entretém com o 

universo, com a Terra, com a natureza, com a sociedade e consigo mesmo dentro dos 

critérios assinalados de equilíbrio ecológico, de respeito e amor à Terra e à 

comunidade de vida, de solidariedade para com as gerações futuras e da construção 

de uma democracia socioecológica. 

 

A Educação Ambiental desempenha hoje um papel fundamental para a sustentabilidade, 

uma vez que ao se desenvolver habilidades voltadas ao meio ambiente gera um impacto positivo 

importante na formação e na preparação das futuras gerações para viver em uma sociedade justa 

e ambientalmente correta. Assim, segundo Boca e Saraçli (2019, p. 04) a Educação Ambiental 

enfatiza que conhecimentos, atitudes e habilidades estão relacionados ao meio ambiente e, por 

meio da educação desenvolvida, estabelecem-se as bases de um meio ambiente sustentável. 
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Ademais, ainda segundo os autores Boca e Saraçli (2019, p.05) a Educação Ambiental 

é um importante pilar da educação sustentável, pois está em um estágio inicial de inovação que 

envolve direta ou indiretamente as universidades por meio de seu papel na medição e 

manutenção das condições necessárias para manter o equilíbrio entre a dinâmica do sr humano 

e da natureza.  

A Educação Ambiental inclui um conjunto de componentes como a sensibilização, 

conhecimento e atitudes face aos desafios ambientais, competências para os identificar e ajudar 

a resolvê-los, e também a participação em atividades que conduzam à resolução dos 

mesmos. Logo, a Educação Ambiental ensina os indivíduos a pensar os vários lados de uma 

questão “por meio do pensamento crítico e aprimora suas próprias habilidades de resolução de 

problemas e tomada de decisão” (VARELA-CANDAMIO; NOVO-CORTI; GARCÍA-

ÁLVAREZ, 2018, p. 1566). 

 Desse modo, a Educação Ambiental e a sustentabilidade andam lado a lado na busca 

por reconstruir a relação entre o ser humano e a natureza, promovendo uma abordagem 

colaborativa e crítica das realidades socioambientais e com isso buscar a compreensão e 

soluções para enfrentamento da problemática ambiental.  

Através da Educação Ambiental é possível compreender melhor relação entre a cultura 

humana e nosso sistema de sustentação da vida, e assim, transformar os indivíduos em agentes 

de mudança e fazer deles parte dos efeitos do desenvolvimento. 

 Outrossim, a Educação Ambiental de acordo com Otero e Neiman (2015, p. 21): 

É transformadora de valores e atitudes por meio da construção de novos hábitos e 

conhecimentos, criadora de uma nova ética, sensibilizadora e conscientizadora para 

as relações integradas ser humano/sociedade/natureza objetivando o equilíbrio local e 

global, como forma de obtenção da melhoria da qualidade de todos os níveis de vida. 

  

Neste sentido, a Educação Ambiental leva a sustentabilidade uma vez que ocorre 

mudança de valores, nas ações dos indivíduos fundamentada na ética ambiental. Assim, a 

“Educação Ambiental figura como instrumento na promoção do desenvolvimento sustentável, 

vez que, amparada na ética ecológica, gera uma conscientização acerca da preservação do 

planeta” (NUNES; BANHAL, 2022, p. 1549).   

Portanto, a Educação Ambiental viabiliza a sustentabilidade, uma vez que a partir da 

educação as ações sustentáveis passam a ser efetivadas e as escolhas dos indivíduos mais 

conscientes, conseguindo assim um equilíbrio entre o econômico, o social e o ambiental. 
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2.1.5. A Rede PEA da UNESCO 

 

A UNESCO foi criada em 16 de novembro de 1945, após a Segunda Guerra Mundial, 

com o objetivo de garantir a paz por meio da cooperação intelectual entre as nações (DA 

SILVA; RAMOS, 2022). Dessa forma, o “Programa Escolas Associadas da UNESCO (PEA), 

foi criado com a finalidade de difundir os objetivos desta organização, no pós-guerra, para o 

campo da educação” (DA SILVA; RAMOS, 2022, p. 49171).  

O Programa de Escolas Associadas (PEA) da Organização das Nações Unidas para 

Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), com sede em Paris, foi criado em 1953 e busca através 

das escolas associadas promover ideais, valores e prioridades em conformidade com a ONU. 

Hoje já são mais de 11 mil escolas em 181 países e no Brasil são 583 instituições associadas 

que representam 550 mil alunos de Educação Básica e 42 mil professores que trabalham 

ativamente na construção de um “mundo mais justo, pacífico, inclusivo e sustentável” (PEA-

UNESCO, 2018, p. 05).  

O PEA tem por finalidade “fortalecer o papel da educação escolar na promoção da 

cultura de paz, respeito à diversidade cultural, desenvolvimento sustentável, cooperação 

internacional e valores democráticos em todos os países membros da ONU” (MARUM et al., 

2016, p. 54).  

Ao tratar do tema, Alves e Machado (2018, p.80) afirmam que: 

Uma das principais instituições internacionais que atua a mais de quatro décadas no 

Brasil e existe a mais de sessenta anos no mundo é a Organização das Nações Unidas 

para a Educação, a Ciência e a Cultura - Unesco. No Brasil a Unesco está presente 

desde 1964, com escritório em Brasília desde 1972, e sua atuação busca a qualidade 

da educação e o desenvolvimento humano e social. A Unesco atua nas áreas de 

educação, ciências humanas e sociais, ciências naturais, cultura, comunicação e 

informação, realizando um trabalho conjunto apoiando-se nas novas tecnologias para 

desenvolver projetos de formação de professores e facilitar o acesso as informações. 

Para atender, especificamente, a educação, criou-se o Programa Escolas Associadas 

da Unesco - PEA/Unesco. Com o objetivo de criar uma rede de escolas associadas 

que trabalhem os quatro eixos propostos: a educação do desenvolvimento sustentável, 

o aprendizado intercultural, os problemas mundiais e o papel do sistema das Nações 

Unidas e a paz e os direitos do homem. 

 

Ademais, as escolas associadas seguem os princípios difundidos pela UNESCO, entre 

eles o de construir a cultura da paz, promover a educação para o desenvolvimento sustentável, 

bem como formar gerações conscientes do seu papel tanto no âmbito local como global. Além 

disso, a Rede PEA trabalha por uma educação que seja inovadora e de qualidade e busca 

contribuir para que os objetivos estabelecidos na Agenda 2030 sejam alcançados. 

Neste sentido, o PEA-UNESCO (2018, p. 05) diz que: 
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Uma escola associada da UNESCO se caracteriza como um laboratório de ideias, que 

promove novas abordagens de ensino e aprendizagem baseadas nos valores e 

prioridades da UNESCO. Apresenta-se, também, como um polo de formação e 

aprendizagem colaborativa, permitindo aos diretores das escolas, professores, 

estudantes e a comunidade escolar integrar os valores da UNESCO e se tornar modelo 

em sua comunidade. 

 

Outrossim, Alves e Machado (2018) compreendem que a UNESCO reconhece a 

educação como uma ferramenta para lidar com problemas sociais e ambientais e, portanto, se 

esforça para erradicar a pobreza e fornecer educação de qualidade, considerando a educação de 

meninas como a base do crescimento econômico responsável. Ainda, Marum et al. (2016, p. 

57) dizem que se trata de um “programa vital para o fomento do desenvolvimento sustentável, 

sensibilizando e conscientizando as gerações do presente para construção de um futuro melhor”. 

A Figura 1 (PEA-UNESCO, 2018, p. 11) vai retratar desde o ano de 2010 até o ano de 

2018 a história do PEA e mostrar a sua evolução ao longo dos anos, estando presentes em 24 

das 27 unidades Federativas. Ademais, vale ressaltar o notável aumento de escolas associadas 

entre os anos de 2017 e 2018, com um aumento de mais de 200 escolas integrantes a rede PEA 

da UNESCO, isso evidencia a importância e o esforço feito pela Rede PEA de representar cada 

vez melhor a realidade das escolas brasileiras. Dessa forma, faltam apenas os Estados do Acre, 

Roraima e Mato Grosso do Sul.  

   

Figura 1. A Rede PEA UNESCO. 

 

Fonte: PEA-UNESCO (2018). 
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A Rede PEA tem por missão “construir as defesas da paz nas mentes dos alunos, com 

isso coloca os valores e objetivos da UNESCO em destaque na organização, aulas, projetos e 

políticas das escolas participantes” (PEA-UNESCO, 2018, p. 14). Assim, a Rede PEA 

evidencia os “quatro pilares da educação conforme definido no Relatório para a UNESCO da 

Comissão Internacional sobre Educação do Século XXI, que são: aprender a conhecer, aprender 

a fazer, aprender a ser e por fim, aprender a viver juntos” (PEA-UNESCO, 2018, p. 14). 

Neste sentido, Delors (2010, p. 90) diz que: 

Para poder dar resposta ao conjunto das suas missões, a educação deve organizar-se 

em torno de quatro aprendizagens fundamentais que, ao longo de toda a vida, serão 

de algum modo para cada indivíduo, os pilares do conhecimento: aprender a conhecer, 

isto é adquirir os instrumentos da compreensão; aprender a fazer, para poder agir sobre 

o meio envolvente; aprender a viver juntos, a fim de participar e cooperar com os 

outros em todas as atividades humanas; finalmente aprender a ser, via essencial que 

integra as três precedentes. É claro que estas quatro vias do saber constituem apenas 

uma, dado que existem entre elas múltiplos pontos de contato, de relacionamento e de 

permuta. 

 

As escolas associadas ao PEA devem respeitar os valores e princípios estabelecidos pela 

UNESCO, dessa forma, possuem obrigações que precisam ser observadas para manter o seu 

estatuto de membro. Assim, fazem parte desse conjunto de obrigações: 

Apresentar um plano de trabalho anual (no Brasil, até o dia 31 de março) e, 

posteriormente, um relatório das atividades desenvolvidas (até 30 de novembro). 

Participar, a cada ano, de pelo menos um projeto global ou regional, concurso ou 

campanha proposta pela UNESCO, ou em uma atividade nacional relacionada 

proposta pela Coordenação Nacional. 

Celebrar pelo menos dois dos dias do calendário das Nações Unidas, selecionados a 

partir do calendário da Rede PEA UNESCO. 

Colocar na porta da escola ou em lugar de destaque um display externo de filiação da 

Escola, conforme instruções da Coordenação Nacional. 

Manter informada a comunidade escolar sobre a filiação na Rede PEA, comunicando 

sobre suas ações por cartas, website, redes sociais e outros meios de comunicação. 

Atualizar suas informações na plataforma internacional OTA, pelo menos duas vezes 

por ano. A plataforma está em atualização e oportunamente as escolas associadas 

receberão senhas de acesso (PEA-UNESCO, 2018, p. 15). 

 

Deste modo, a UNESCO busca melhorar o acesso à educação de qualidade em todos os 

níveis e em todos os contextos sociais para transformar a sociedade. Com isso, ela afirma que 

a educação é tanto um objetivo em si mesmo como um meio para atingir o desenvolvimento 

sustentável. Logo, a “educação não é apenas uma parte integrante do desenvolvimento 

sustentável, mas também um fator fundamental para a sua consecução” (UNESCO, 2017, p. 

01). 

Uma escola PEA deve buscar métodos inovadores e criativos para tornar o currículo 

escolar e o aprendizado mais dinâmico e relevante para a vida dos alunos. Ademais, o programa 

recomenda que além das escolas associadas trabalharem com temas do cotidiano escolar, 
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recomenda ainda que as “escolas desenvolvam atividades relacionadas aos seguintes temas 

centrais: a) problemas mundiais e o papel da ONU, b) direitos humanos, democracia e 

tolerância, c) aprendizagem intercultural, d) Meio ambiente e desenvolvimento sustentável” 

(SHULTZ; IOSIF, 2009, p.03). E por fim, o programa sugere às escolas o desenvolvimento de 

projetos relacionados com datas comemorativas e anos internacionais estabelecidos pela ONU 

(SHULTZ; IOSIF, 2009). 

Portanto, o PEA busca valorizar e incentivar a qualidade da educação básica nas escolas 

associadas visando tornar alunos e comunidade local em protagonistas de uma cidadania global 

na concretização de um mundo mais sustentável.  

 

2.1.6. Educação Ambiental escolar e a formação de professores 

 

Diversos documentos oficiais, internacionais e nacionais, ressaltam a importância da 

EA frente às preocupações ambientais, principalmente com a degradação dos recursos naturais 

do planeta. Dessa forma, todos esses atores sociais reconhecem a EA como uma das formas de 

melhorar a qualidade de vida das pessoas por meio de ações educativas que possibilitem 

mudanças nas relações socioambientais (TEIXEIRA; TOZINI-REIS, 2013).  

Neste sentido, a consciência ambiental é uma importante ferramenta a ser desenvolvida 

nas escolas, uma vez que permite que as comunidades escolares não pensem individualmente 

sobre suas realidades locais, mas orientem os alunos, a refletir sobre a complexidade ambiental 

de forma integrada e sistemática (MARQUES; RIOS; ALVES, 2022).  

Assim, uma abordagem de EA envolve práticas pedagógicas que contextualizem e 

abordem de forma holística o tema meio ambiente. A formação do educador ambiental deve ser 

um processo contínuo e permanente, sendo o educador capaz de atuar como formador e 

formando ao mesmo tempo (OLIVEIRA, 2015). Com isso, se busca diálogos interdisciplinares, 

discussões e reflexões sobre EA que contribuem para romper com o modelo educacional 

tradicional, simplificando e fazendo com que alunos e professores compreendam melhor a 

temática ambiental. Além disso, “propicia a formação de um cidadão crítico, participativo e 

atuante no mundo em que vive, em busca de transformações da realidade socioambiental” 

(OLIVEIRA, 2015, p. 8). 

Neste sentido, Corrêa e Barbosa (2018, p. 129-130) alegam que a “EA não pode ser 

assumida como uma simples disciplina ou discurso ilusoriamente poético (falácia), mas como 

uma postura permanente (crítica e emancipatória) a ser exercitada”. Assim, se destaca a 
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urgência da educação para cidadania e o papel importante, mas não exclusivo, da escola na 

promoção de seres reflexivos. 

Ademais, Martins e Schnetzler (2018, p. 583) dizem que a atuação dos professores 

escolares nesse debate e, consequentemente, na construção de propostas para enfrentamento 

dessa crise, “é fundamental, tanto pelo papel social que ocupam, como pela capacidade de 

influência exercida sobre a opinião da comunidade”. 

A escola oferece um campo de atuação muito forte em EA, pois é um espaço capaz que 

pode criar alternativas e condições que promovam nos alunos a terem concepções e posturas 

cidadãs, cientes de suas responsabilidades e sobretudo integrantes do meio ambiente (TOLFO 

et al., 2021). Neste sentido, a escola tem a prerrogativa de formar cidadãos ambientais 

conscientes e capazes de enfrentar os desafios socioambientais. 

Segundo o artigo 15 da DCNEA, afirma: 

O compromisso da instituição educacional, o papel socioeducativo, ambiental, 

artístico, cultural e as questões de gênero, etnia, raça e diversidade que compõem as 

ações educativas, a organização e a gestão curricular são componentes integrantes dos 

projetos institucionais e pedagógicos da Educação Básica e da Educação Superior 

(BRASIL, 2012, p. 05). 

 

Dessa forma, é importante que os problemas ambientais da comunidade sejam avaliados 

e que o aluno reconheça que faz parte deste cenário, cabendo à EA levá-lo a compreender a 

“estreita interação entre meio ambiente equilibrado e qualidade de vida do homem, além de 

mostrar que ela não se limita aos aspectos ecológicos, mas incorpora em seus objetivos os 

aspectos socioeconômicos, éticos e políticos” (SANTOS; COSTA, 2015, p. 144). É 

fundamental que a EA oriente os alunos a partir de prática reflexiva, desenvolvendo seu senso 

de autonomia e ampliando sua compreensão de cidadania (SANTOS; COSTA, 2015). 

A Educação Ambiental mostra-se como uma forma de reconhecer e compreender o 

papel da humanidade em relação à natureza, pois promove, por um lado, novas relações mais 

harmoniosas com o ambiente natural e, por outro, uma maior conscientização sobre o uso 

racional dos recursos naturais (JOSLIN; ROMA, 2017). Nesta perspectiva, a escola assume um 

papel de promover uma educação baseada na capacitação ambiental despertando assim, uma 

consciência solidária em seus alunos, e isso depende de uma boa formação. É uma visão global, 

de que todos trabalhem juntos para tornar o mundo um lugar melhor para todos. Nesse processo 

o educador desempenha um papel crucial, com suas habilidades e conhecimentos técnicos, que 

devem ser aprofundados e constantemente atualizados (JOSLIN; ROMA, 2017). 

Ademais, é importante que os professores não se limitem apenas a livros e teorias, mas 

contextualizem a realidade local. Na prática, eles podem explorar a própria área, valorizando a 
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cultura, a história e estudando a possível degradação ambiental da cidade. Assim, uma vez 

preparados adequadamente, os professores podem verificar com os alunos de forma positiva, 

construtiva e participativa, por exemplo, o que a indústria e as empresas já estão realizando para 

reduzir seu impacto ambiental, o que ainda precisa ser feito e quais são os mecanismos e ações 

efetivas para enfrentar os problemas detectados. 

Neste sentido, trabalhar as temáticas ambientais locais e as globais de forma coerente, 

contribui para a construção do conhecimento do assunto, bem como desenvolve a cidadania e 

conscientiza alunos de que o ambiente pode ser melhorado e mudado, tornando-os agentes 

participantes das ações ambientais e também os tornando responsáveis pelos resultados 

específicos a serem alcançados. 

Com isso, a EA é um elemento chave, por “abrir portas para diálogos necessários à 

emancipação dos sentidos do ser, para que exerça seu papel de agente de transformação da 

realidade, na promoção de uma reflexão crítica quanto a sua postura de vida” (AIRES; 

SUANNO,2017, p. 45).  

A Educação Ambiental preocupa-se com as percepções, princípios e valores que 

norteiam a capacidade de um indivíduo de agir diante da sociedade. Assim, de acordo com Leff 

(2001, p. 151) “na consciência ambiental são gerados novos princípios, valores e conceitos para 

uma nova racionalidade produtiva e social, e projetos alternativos de civilização, de vida, de 

desenvolvimento”. 

Para Martins e Schnetzler (2018, p. 584) “o processo de formação docente em EA não 

deve se reduzir ao treinamento, capacitação, nem à transmissão de conhecimentos. Ele deve 

ser, acima de tudo, uma reconstrução de valores éticos, da práxis refletida, um processo de 

reflexão crítica”. 

A escola é uma das principais instituições responsáveis pela educação e formação das 

pessoas, assim, deve estar alinhada com os princípios de dignidade, participação, 

corresponsabilidade, solidariedade e igualdade, bem como, os professores e funcionários devem 

ser capazes de interagir no processo de formação de seus próprios cidadãos. Com isso, preparar 

os educadores significa preparar alunos para atuarem na realidade socioambiental de modo 

comprometido com a vida. 

Segundo o artigo 19 da DCNEA dispõe que: 

Os órgãos normativos e executivos dos sistemas de ensino devem articular-se entre si 

e com as universidades e demais instituições formadoras de profissionais da educação, 

para que os cursos e programas de formação inicial e continuada de professores, 

gestores, coordenadores, especialistas e outros profissionais que atuam na Educação 

Básica e na Superior capacitem para o desenvolvimento didático-pedagógico da 

dimensão da Educação Ambiental na sua atuação escolar e acadêmica. § 1º Os cursos 



49 
 

de licenciatura, que qualificam para a docência na Educação Básica, e os cursos e 

programas de pós-graduação, qualificadores para a docência na Educação Superior, 

devem incluir formação com essa dimensão, com foco na metodologia integrada e 

interdisciplinar (BRASIL, 2012, p. 07). 

 

O artigo 11 da Lei 9.795/99, diz que a “dimensão ambiental deve constar dos currículos 

de formação de professores, em todos os níveis e em todas as disciplinas” (BRASIL, 1999). E 

mais, no seu parágrafo único, afirma que os “professores em atividade devem receber formação 

complementar em suas áreas de atuação, com o propósito de atender adequadamente ao 

cumprimento dos princípios e objetivos da Política Nacional de Educação Ambiental” 

(BRASIL, 1999). 

Portanto, é possível verificar que a formação de professores se mostra importantíssima 

para enfrentar a problemática ambiental de forma incisiva e lógica. Logo, “preparar os 

educadores é preparar as novas gerações para agir com responsabilidade e sensibilidade, para 

recuperar o ambiente saudável no presente e preservá-lo para o futuro” (REIS JUNIOR, p. 43 

2003). 

 

2.1.7. Alfabetização Ecológica 

 

A Alfabetização Ecológica busca reintegrar os indivíduos com a natureza durante a 

infância e possui forte relação com a Educação Ambiental. Dessa forma, para a alfabetização 

ecológica a formação de indivíduos críticos que provoquem mudanças significativas nas 

questões ambientais só pode ser alcançada por meio de uma cultura enraizada nas necessidades 

humanas e baseada nos princípios que regem a vida no planeta. 

Para Berkowitz, Ford e Brewer (2005) a alfabetização ecológica pode ser definida como 

a capacidade de usar a compreensão ecológica, o pensamento e os hábitos da mente para viver, 

desfrutar e/ou estudar o meio ambiente. 

Nesta perspectiva, Educação Ambiental de acordo com Orr (2006, p. 10) sugere aulas 

sobre o meio ambiente, no entanto, o autor afirma que é preciso visar uma transformação mais 

profunda no conteúdo, no processo e no alcance da educação em todos os níveis. Com isso, o 

“termo alfabetização ecológica identifica essa meta e para ser ecologicamente alfabetizada, uma 

pessoa precisa ter no mínimo conhecimentos básicos de ecologia, de ecologia humana e dos 

conceitos de sustentabilidade” (ORR, 2006, p. 11). 

Ademais, Souza, Ferrer e Stein (2020, p. 291), alegam que “o formato em que as 

instituições transmitem conhecimentos, oriundos de um modelo educacional ultrapassado, e 

que já não trazem as respostas necessárias aos problemas atuais”. Dessa forma, faz-se 
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necessário um reexaminar o sistema educacional e propor novos rumos educacionais com base 

na Ecoalfabetização. 

Para Capra (2006), não é preciso criar comunidades humanas sustentáveis do zero. 

Pode-se aprender com as sociedades que se sustentaram por séculos. Ademais, pode-se “moldar 

sociedades humanas de acordo com os ecossistemas naturais, que são comunidades sustentáveis 

de plantas, animais e micro-organismos” (CAPRA, 2006, p.13).  

A pedagogia da “Ecoalfabetização — ou como é mais conhecida, Alfabetização 

Ecológica, desenvolvida no Centro de Ecoalfabetização em Berkeley (1995) a partir do 

pensamento do físico Fritjof Capra e de outros associados” (NASCIMENTO, 2019, p. 12), tem 

por finalidade fazer com que os indivíduos entendam que fazem parte de uma teia de vida, que 

se destina a despertar o senso de responsabilidade e de cooperação com o meio ambiente. 

Neste sentido, a alfabetização ecológica é um movimento educacional iniciado por um grupo 

de teóricos, professores e especialistas ambientais e educacionais que perceberam a necessidade 

de uma orientação eficaz para educar os jovens em prol da sustentabilidade. 

Para Capra (2006) a educação para uma vida sustentável inclui uma pedagogia que se 

concentra na compreensão da vida, uma experiência real de aprendizado que supera a alienação 

da natureza e incentiva um senso de participação e um currículo que ensina às nossas crianças 

os fundamentos da ecologia. Ainda de acordo com Capra (2006), o ensino da vida sustentável 

estimula tanto a compreensão intelectual da ecologia quanto cria conexões emocionais com a 

natureza.  

Dessa forma, é mais provável que os estudantes se tornem cidadãos responsáveis e 

realmente preocupados com a sustentabilidade da vida e assim possam aplicar seus 

conhecimentos ecológicos para remodelar instituições tecnológicas e sociais para preencher a 

lacuna entre prática humana e os sistemas da natureza ecologicamente sustentáveis. 

A alfabetização ecológica visa desenvolver uma prática educativa eficaz e conducente 

à sustentabilidade para que as gerações mais jovens tenham consciência de como ter uma 

relação equilibrada com a natureza. 

Assim, Capra (2006) cita por exemplo, a importância de a horta escolar fazer parte do 

currículo, pois dessa forma se aprende os ciclos alimentares e integra os ciclos alimentares 

naturais aos ciclos de plantio, cultivo, colheita, compostagem e reciclagem. Posto isso, “a 

educação para uma vida sustentável estimula tanto o entendimento intelectual da ecologia como 

cria vínculos emocionais com a natureza” (CAPRA, 2006, p. 15). Por essa razão, ela tem uma 

chance muito maior de influenciar os alunos a se tornarem cidadãos responsáveis e 

verdadeiramente preocupados com a sustentabilidade da vida. 
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Para Capra (2006, p. 48) “é possível criar sociedades sustentáveis seguindo o modelo 

dos ecossistemas da natureza”, para tanto é preciso conhecer os princípios básicos de ecologia. 

Deste modo, a alfabetização ecológica envolve entender os ecossistemas que compõem a vida 

na Terra e incorporar adequadamente os humanos a eles. Somente somando a construção 

robusta de questões sociais, econômicas, políticas e culturais aos problemas ecológicos é que 

se poderá encontrar o caminho para um planeta verdadeiramente sustentável. 

Segundo Nascimento (2019, p. 13) a “Ecoalfabetização, enquanto processo pedagógico, 

busca sensibilizar e situar nossa condição humana como parte inseparável da comunidade 

biosférica”. Com isso, convoca a sociedade a seguir outros caminhos ou o atual sistema 

planetário pode entrar em colapso. 

Para Vontobel, Castro e Flores (2020) a sobrevivência da humanidade depende de nossa 

alfabetização ecológica, que é nossa capacidade e habilidade de compreender os princípios 

básicos da ecologia e viver de acordo com essas observações. À vista disso, a alfabetização 

ecológica pode fornecer aos alunos e a comunidade escolar os conhecimentos e habilidades 

necessários para debater e resolver problemas ambientais de forma integrada. 

Outrossim, Capra (2006, p. 53) diz que a “sustentabilidade das diferentes populações e 

a sustentabilidade de todo o ecossistema são interdependentes”. Afirma ainda que nenhum 

organismo individual pode existir isoladamente. A sustentabilidade sempre diz respeito à 

comunidade como um todo.  

Para Ikhsan et al. (2019), a alfabetização ecológica fornece conhecimento e competência 

em cada aluno integralmente como uma tentativa de realizar o desenvolvimento sustentável, 

em vez de destruir o ecossistema. Neste sentido, segundo os autores, a implementação da 

alfabetização ecológica por meio da Educação Ambiental pode ter impacto no conhecimento, 

nas atitudes, no comportamento ético na teoria e na aplicação científica de todos os alunos. 

Ademais, segundo os ODS o equilíbrio entre o atendimento das necessidades da vida 

humana e a sustentabilidade ambiental deve ser o objetivo comum de garantir a sustentabilidade 

da vida futura no planeta Terra. 

Para Prastiwi, Sigit e Ristanto (2019) alfabetização ecológica pode desenvolver 

habilidades dos alunos para usar o conhecimento sobre ecologia, formas de pensar para 

desfrutar, apreciar ou estudar o meio ambiente. Com isso, a alfabetização ecológica introduz e 

atualiza a compreensão dos alunos sobre a importância da consciência ambiental global para 

criar um equilíbrio entre as necessidades humanas e a capacidade do planeta. 

Dessa forma, desenvolver a consciência ambiental nos alunos e na comunidade escolar 

pode mudar as percepções e levar a modificações de atitudes como condição para mudanças de 
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comportamento e ações em relação ao meio ambiente. A consciência ambiental tem uma relação 

positiva com o comportamento ecológico. Logo, estudantes ambientalmente conscientes terão 

melhor conhecimento ambiental (PRASTIWI; SIGIT; RISTANTO, 2019, p. 83). 

De acordo com Jacaúna (2012, p.22): 

Diante das transformações que acontecem no mundo e da crescente apropriação e 

utilização dos recursos naturais, a pedagogia da Alfabetização Ecológica tem como 

objetivo ensinar e aprender os princípios básicos da ecologia para nos tornarmos 

“ecologicamente alfabetizados”, conhecendo as diversas redes de interações, que 

constituem a teia da vida. Através dela é possível entender as múltiplas relações que 

se estabelecem entre todos os seres e o ambiente onde vivem, e como tais relações se 

configuram na teia que sustenta a vida no planeta. 

 

Portanto, a proposta de alfabetização ecológica convoca a sociedade a seguir outros 

caminhos ou o atual sistema planetário pode entrar em colapso. Neste sentido, a alfabetização 

ecológica visa promover a educação para a sustentabilidade do planeta, uma vez proporciona 

uma educação a partir da “compreensão dos princípios básicos que regem a vida na Terra” 

(JACAÚNA, 2012, p. 23), para que satisfaça as necessidades humanas considerando a 

disponibilidade dos recursos naturais para as gerações futuras. 
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3. MÉTODO E PROCEDIMENTOS 

 

Neste capítulo são apresentados o método e os procedimentos da pesquisa, além da 

técnica de coleta dos dados. De acordo com Gil (2002, p. 17) a pesquisa é definida “como o 

procedimento racional e sistemático que tem como objetivo proporcionar respostas aos 

problemas que são propostos”. Assim, segundo o autor a pesquisa é necessária quando não há 

informações suficientes para responder à pergunta ou quando as informações disponíveis são 

muito confusas para serem relacionadas ao problema. 

 

3.1. Área do estudo 

 

O estudo concentra-se na Região Metropolitana de Campinas/SP (RMC), composta por 

20 municípios: Americana, Artur Nogueira, Campinas, Cosmópolis, Engenheiro Coelho, 

Holambra, Hortolândia, Indaiatuba, Itatiba, Jaguariúna, Monte Mor, Morungaba, Nova Odessa, 

Paulínia, Pedreira, Santa Bárbara d’Oeste, Santo Antônio de Posse, Sumaré, Valinhos e 

Vinhedo. Ademais, é a segunda maior região metropolitana do Estado de São Paulo em 

população, com mais de 3,1 milhões de habitantes, de acordo com estimativa do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para 2017, e gerou 8,92% do Produto Interno Bruto 

(PIB) estadual em 2015 (PDUI, 2018).  

Na RMC, 9 (nove) escolas integram o Programa de Escolas Associadas (PEA) da 

UNESCO, dessa forma as escolas foram selecionadas e convidadas a participar, sendo este 

critério definido para seleção da amostra uma vez que estas escolas seguem os princípios e as 

diretrizes estabelecidos pela ONU. Das nove (9) escolas selecionadas para participar da 

presente pesquisa todas foram contatadas, com o objetivo de alcançar o total de nove (9) 

escolas. Tendo em vista a possibilidade de as escolas escolherem se gostariam ou não de 

participar da pesquisa, cinco (5) escolas não demonstraram interesse, restando quatro (4) 

escolas participantes sendo denominadas nesta pesquisa como Escola A, B, C e D (Quadro 1). 

A escola D não respondeu a pesquisa. 
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Quadro 1. Caracterização das escolas. 
Escola Município Descrição 

A CAMPINAS/SP 

Possui 1.450 alunos; 

Escola Particular; 

Oferece todos os níveis de ensino, desde a educação infantil até o ensino 

médio. 

B ITATIBA/SP 
Possui 1114 alunos; 

Escola Técnica Estadual; 

Oferece Ensino Médio Integrado e Cursos Técnicos Profissionalizantes.  

C JAGUARIÚNA/SP 
Possui 360 alunos; 

Escola Particular; 

Oferece educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. 

D ITATIBA/SP 
Possui 235 alunos; 

Escola Municipal; 

Oferece educação infantil com o Projeto Oficinas da Infância. 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

Os dados coletados nos Projetos Pedagógicos foram analisados em conjunto com as 

informações coletadas com os questionários. 

 

Figura 02. Distribuição das escolas na Região Metropolitana de Campinas/SP. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2022). 
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3.2. Caracterização do Método 

 

A pesquisa caracteriza-se como aplicada e exploratória com abordagem qualitativa e 

procedimento técnico documental. 

Assim, a pesquisa aplicada depende de seus resultados e é enriquecida pelo seu 

desenvolvimento; porém, sua principal característica é o interesse pela aplicação, uso e 

consequências práticas do conhecimento (GIL, 2008). Ademais, “sua preocupação está menos 

voltada para o desenvolvimento de teorias de valor universal que para a aplicação imediata 

numa realidade circunstancial” (GIL, 2008, p. 27). Já a pesquisa exploratória é desenvolvida 

com o objetivo de proporcionar visão geral, de tipo aproximativo, acerca de determinado fato 

(GIL, 2008).  

Em relação à pesquisa bibliográfica considera-se o material já elaborado anteriormente, 

constituído principalmente de livros e artigos científicos (GIL, 2008). A pesquisa qualitativa 

“preocupa-se com representatividade numérica, isto é, com a medição objetiva e a quantificação 

dos resultados” (ZANELLA, 2013, p. 95). 

Já a pesquisa documental, “vale-se de materiais que não receberam ainda um tratamento 

analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa” (GIL, 

2008, p. 51). 

 

Figura 3. Método e procedimentos metodológicos da pesquisa. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2022).  
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3.3. Coleta e Análise de Dados 

 

A coleta de dados foi iniciada após a aprovação da pesquisa pelo Comitê de Ética e 

Pesquisa da PUC-Campinas, conforme Parecer Consubstanciado do CEP nº 5.409.973 

(APÊNDICE C). 

O questionário se encontra no Apêndice A, o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) no Apêndice B e o Parecer Consubstanciado do CEP no Apêndice C. 

Dessa forma, a coleta de dados referentes as atividades desenvolvidas em Educação 

Ambiental pelas escolas pesquisadas se deram por meio de questionário on-line enviado via 

“Microsoft Forms, do Office 365, lançado pela Microsoft em 2016, que permite que os 

educadores criem pesquisas e questionários com marcação automática” (MULATI et al. 2021).  

O preenchimento do questionário teve uma duração de aproximadamente de 40 minutos 

e foi aplicado no período de agosto a setembro de 2022. Foi disponibilizado no link na web 

https://forms.office.com/r/F2DRxtDKk4.  

Como procedimento técnico trata-se de um estudo investigativo com pesquisa de 

campo. Para tanto, foi utilizado o instrumento de coleta de dados questionário que buscou 

identificar a percepção dos diretores, vice-diretores, professores e coordenadores pedagógicos 

sobre as práticas de Educação Ambiental que são adotadas pelas escolas pesquisadas, 

resguardando o nome das mesmas e dos participantes, conforme disposto no TCLE.   

O instrumento de coleta de dados, questionário, segundo Gil (2008, p. 121) refere-se a 

uma: 

[...] técnica de investigação composta por um conjunto de questões que são 

submetidas a pessoas com o propósito de obter informações sobre conhecimentos, 

crenças, sentimentos, valores, interesses, expectativas, aspirações, temores, 

comportamento presente ou passado etc. Os questionários, na maioria das vezes, são 

propostos por escrito aos respondentes. Costumam, nesse caso, ser designados como 

questionários auto-aplicados. 

 

Para Richardson (2012, p. 189) “geralmente, os questionários cumprem pelo menos 

duas funções: descrever as características e medir determinadas variáveis de um grupo social”. 

Ainda de acordo com o autor, as informações alcançadas através de questionários permitem 

observar as características de um indivíduo ou grupo (RICHARDSON, 2012).  

Os questionários podem ser classificados como sendo questionário de perguntas 

fechadas, questionário de perguntas abertas. Assim, o questionário de perguntas fechadas “são 

aqueles instrumentos em que as perguntas ou afirmações apresentam categorias ou alternativas 

de respostas fixas e preestabelecidas” (RICHARDSON, 2012, p. 191). 
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Quanto ao questionário com perguntas abertas esses “caracterizam-se por perguntas ou 

afirmações que levam o entrevistado a responder com frases ou orações” (RICHARDSON, 

2012, p. 192). Assim, “a pergunta aberta possibilita comentários e explicações importantes para 

a interpretação e não exige muito tempo na preparação do instrumento” (ZANELLA, 2013, p. 

112).  

No que se refere as vantagens das perguntas abertas é de possibilitar ao respondente, 

responder com maior liberdade, sem estar restrito a marcar uma ou outra alternativa 

(RICHARDSON, 2012). Como desvantagens das perguntas abertas tem-se a dificuldade de 

classificação e codificação, uma vez que as pessoas podem dar respostas semelhantes, além 

disso, demandam maior tempo para serem respondidas (RICHARDSON, 2012). 

Dessa forma, para evitar qualquer desvantagem e por estar ciente de que os respondentes 

podem não ter conhecimento sobre determinada questão, foi realizado o pré-teste com dois 

professores doutores na área de Educação Ambiental para superar este ou qualquer outro 

impasse que possa surgir durante a realização do questionário.  

Deste modo, o questionário é composto por 45 questões abertas e fechadas, respondidas 

por 19 participantes.  O questionário foi elaborado com base no estudo de Ho (2018). As 

questões versam sobre o alinhamento entre as discussões da EA presentes no PPP e as ações e 

práticas adotadas pelas escolas. Neste sentido, aborda-se a respeito da implementação e 

desenvolvimento da EA na escola, conhecimento, formação e gestão em EA, bem com o 

conhecimento do Projeto de Lei do Senado 221/2015. 

Quanto a caracterização da escola foi verificada o tipo de escola segundo os critérios: 

particular, pública, técnica, ou outra, bem como o perfil dos profissionais que participam da 

pesquisa, segundo o cargo exercidos (diretor (a), o (a) vice-diretor (a), o (a) coordenador 

pedagógico (a) e os (as) professores (as)), além do grau de escolaridade e área de formação. 

Em complemento, a coleta de dados contemplou informações disponíveis nos Projetos 

Políticos Pedagógicos disponibilizados pelas escolas. 

A análise dos resultados da pesquisa foi realizada face a literatura sobre EA, e de 

documentos pedagógicos das escolas pesquisadas à luz da Resolução Nº 2, que estabelece as 

Diretrizes Curriculares nacionais para Educação Ambiental.  

A estatística descritiva é utilizada “para resumir o conjunto dos dados recolhidos numa 

dada investigação, que são organizados, geralmente, através de números, tabelas e gráficos” 

(MORAIS, 2005, p. 08). 

Ademais, para interpretar as respostas no questionário, também será utilizada a Escala 

Likert, por ser uma das escalas de autorrelato mais comuns. A escala Likert consiste em uma 
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série de perguntas sobre um respondente que escolhe uma das várias opções, geralmente cinco, 

quanto ao grau de importância, denominadas: muito importante, importante, modernamente 

importante, pouco importante e nada importante. Neste sentido, Aguiar, Correia, Campos 

(2011, p. 02) afirmam que: 

Para ser considerada uma escala Likert, no entanto, é preciso que cada item seja 

apresentado sob forma de uma pergunta, com cada gradação como uma resposta 

possível, além de cada gradação se mostrar numa ordem descendente, onde o primeiro 

item indica o maior grau de concordância, o último o maior grau de discordância e o 

item do meio neutro, sendo bivalentes e simétricos. 

 

As escalas Likert, ou escalas de somatórias, referem-se a afirmações relacionadas a um 

assunto de pesquisa, utilizando mais de um tipo de escalas conforme dito anteriormente. Isto é, 

“[...] os respondentes não apenas respondem se concordam ou não com as afirmações, mas 

também informam qual seu grau de concordância ou discordância. É atribuído um número a 

cada resposta, que reflete a direção da atitude do respondente em relação a cada afirmação” 

(OLIVEIRA, 2001, p. 15). 

Com isso, a cada resposta é atribuído um número que mede as atitudes dos respondentes 

em relação a cada afirmação. Assim, “a somatória das pontuações obtidas para cada afirmação 

é dada pela pontuação total da atitude de cada respondente” (OLIVEIRA, 2001, p. 15). 
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4. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

4.1. Educação Ambiental nos Projetos Políticos Pedagógicos das escolas pesquisadas 

 

Neste capítulo são apresentados e discutidos os resultados da pesquisa. Para tanto os 

resultados foram analisados à luz da literatura nacional e internacional abordados no referencial 

teórico e a partir da análise de dados e informações constantes dos Projetos Políticos 

Pedagógicos das escolas participantes da pesquisa e da DCNEA. 

A EA não se preocupa apenas com os aspectos biológicos da vida, proteção de plantas 

e animais, por exemplo, mas com intervenções que possam fortalecer a relação entre o ser 

humano, a natureza e nós mesmos. Mas, mais importante, a EA busca preparar a sociedade para 

um caminho que leve à construção de uma vida digna de convivência e sobrevivência para 

todos.  

Dessa forma, a pesquisa contemplou 19 participantes sendo: 1 diretor, 5 coordenadores 

pedagógicos de áreas específicas e 13 professores. 

Os resultados revelam a importância dada pelas escolas estudadas com temas ambientais 

na prática educativa. Entretanto, como era de se esperar os professores correspondem a maioria 

dos respondentes. A realidade encontrada coaduna com o preconizado na Constituição Federal 

de 1988, principalmente com o artigo 225, parágrafo 1º, inciso VI delega ao Poder Público o 

dever de promover a EA em todos os níveis de ensino. Todavia, foi no ano de 2012 apenas que 

o Ministério da Educação aprovou as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação 

Ambiental (DCNEA). 

Neste sentido, as “Diretrizes são orientações para o pensamento e a ação” (SANTOS; 

COSTA, p. 146, 2015). Dessa forma, a DCNEA traz as direções de como as ações educativas 

na educação básica devem ser pensadas e implementadas em relação à EA. Assim, “percebe-se 

um destaque ao papel transformador e emancipatório da EA, diante do atual contexto nacional 

e mundial no qual a preocupação com o desequilíbrio ambiental, a extinção de algumas 

espécies, as mudanças climáticas locais e globais tornam-se latentes” (SANTOS; COSTA, 

2015, p. 146). 

Desse modo, as escolas são designadas como facilitadoras-chave para o acesso à EA. 

Cabe, portanto, aos professores e profissionais da educação, sujeitos ativos, mediadores e 

agentes de mudança das realidades sociais, que possuem o conhecimento necessário a tarefa 

para atuarem nesse processo. Jaeger e Freitas (2021) alertam quanto aos desafios de formação 
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e conhecimento de conteúdos da EA “muitas vezes as escolas não adotam e não priorizam a EA 

no Projeto Político Pedagógico (PPP) que é a organização do trabalho escolar e o planejamento 

do que a escola pretende fazer” (JAEGER; FREITAS, 2021, p. 35). 

Segundo Profice (2016), embora os professores argumentem e reconheçam a 

importância da EA como necessária e urgente, “pouquíssimos, em todos os níveis de ensino, se 

sentem capazes, preparados, ou mesmo motivados a serem educadores ambientais” (PROFICE, 

2016, p. 25). 

Em relação aos cursos relacionados a EA e à formação continuada de professores, 74% 

dos respondentes afirmaram que realizam cursos relacionados a EA. Além disso, consideram 

importante o apoio a formação do professor em EA de forma continuada, pode ser fomentada 

conforme relatado por 78,9% dos participantes a partir do “acesso a informações de congresso, 

seminários, oficinas, fóruns, sobre EA. Outros dois pontos destacados estão relacionados com 

ajuda de custos para a formação em EA e aquisição e distribuição de material didático-

pedagógico. 

Neste sentido, a DCNEA no artigo 19 registra que os órgãos normativos e executivos 

dos sistemas de ensino devem: 

[...] articular-se entre si e com as universidades e demais instituições formadoras de 

profissionais da educação, para que os cursos e programas de formação inicial e 

continuada de professores, gestores, coordenadores, especialistas e outros 

profissionais que atuam na Educação Básica e na Superior capacitem para o 

desenvolvimento didático-pedagógico da dimensão da Educação Ambiental na sua 

atuação escolar e acadêmica (BRASIL, 2012, p. 07). 

 

O Brasil é um país com muitos instrumentos legais que demonstram a urgência de 

formação ambiental nas diferentes fases da educação, “não sendo apontado para esta ou para 

aquela fase o protagonismo ou a exclusividade, tendo tanto a educação básica como a educação 

superior seus momentos de atuação, para que realmente tenhamos formação e emancipação 

diante das questões socioambientais” (DA SILVA MIOTTO; GONÇALVES; DINARDI, 2018 

p. 297). 

O conteúdo de EA nos componentes curriculares dos PPP estão organizados por 

disciplinas tradicionais e técnicas, como pode ser observado nos Gráficos 1 e 2. 
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Gráfico 1. Disciplinas tradicionais dos currículos das escolas 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

 Chama a atenção o fato de a disciplina técnica “outra” ser considerada a principal 

disciplina com conteúdo sobre EA. 

 

Gráfico 2. Disciplinas técnicas dos currículos das escolas. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

  

 Em uma das escolas estudadas evidenciou-se que o diretor possui dedicação exclusiva 

para a gestão do PPP e não leciona nenhuma disciplina. Com isso, as disciplinas técnicas 

possuem maioria, sendo ministrada por cinco (5) professores, seguida das disciplinas 

polivalentes dois (2) professores. 
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Quanto ao nível de ensino de atuação dos professores, 13 lecionam somente no ensino 

médio, sendo que 1 atua no ensino médio e fundamental e 3 atuam no ensino médio e técnico. 

No que tange ao tipo de escola em que atuam 7 exercem sua função em escola particular, 7 na 

estadual e 5 em escola técnica (Tabela 1). Em relação à formação dos respondentes, onze (12) 

possuem especialização, seguido de “Outra” com cinco (4) respondentes que além da graduação 

possuem Doutorado e Mestrado, conforme demostrado na Tabela 2. 

 

Tabela 1. Número de professores que atuam em escolas particular, estadual ou técnica 

Professores Escola A Escola B Escola C 

Particular 6   1 

Estadual   7   

Técnica   5   

Total 6 12 1 

Fonte: Elaborada pela autora (2022). 

 

Tabela 2.  Qualificação dos participantes da pesquisa 
Formação Escola A Escola B Escola C 

Magistério 0 0 0 

Superior Completo 2 1 0 

Superior Incompleto 0 0 0 

Especialização 4 7 1 

Outra (Mestrado e Doutorado) 0 4 0 

Total 6 12 1 

Fonte: Elaborada pela autora (2022). 

 

Em relação à formação dos participantes da pesquisa, a maioria é da área de Ciências 

Humanas (8), sendo que 3 são da área de Ciências Exatas e da Terra, 3 das Engenharias e outros 

3 possuem formação diversificada (Gestão, Educação e Pedagogia). 
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Gráfico 3: Área de formação dos participantes da pesquisa. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

4.2. Análise das evidências das práticas de Educação Ambiental nas escolas 

 

A partir da análise dos dados coletados pôde-se observar que todas as escolas estudadas 

desenvolvem práticas de EA. Essa realidade demonstra a preocupação e a corresponsabilidade 

existente entre as escolas e o poder público, na medida em que as escolas reelaboram seu 

conteúdo formativo considerando também a legislação relacionada à Educação Ambiental. 

Em relação às principais estratégias e ações direcionadas para a EA, a partir dos 

resultados obtidos foi possível elaborar uma classificação (Quadro 2). 

 

Quadro 2. Principais práticas de EA desenvolvidas nas escolas. 
Categorias Escola A Escola B Escola C 

Práticas ambientais 

relacionadas à coleta 

seletiva; recursos 

naturais, preservação 

de áreas verdes e 

cultivo de hortaliças 

 

De forma prática, existe 

a coleta seletiva de lixo 

nas áreas comuns. 

Temos também discutido 

em nível de gestão, 

soluções sustentáveis 

para a arquitetura da 

escola, como uso de 

energia solar e 

reutilização de água, 

porém, de maneira 

efetiva, ainda não temos 

nada em funcionamento. 

Nossa ideia é tornar a 

escola um modelo de uso 

de recursos sustentáveis 

para apoiar também as 

práticas pedagógicas de 

educação ambiental. 

As principais práticas de 

Educação Ambiental 

existentes na escola, 

inserem-se no contexto de 

projetos interdisciplinares 

com foco em assuntos 

relacionados a meio 

ambiente e qualidade de 

vida. 

A jornada se inicia com as 

Aulas de Ecologia Humana 

na Educação Infantil e 

Ensino Fundamental Anos 

Iniciais. Prossegue com as 

Aulas de Sustentabilidade e 

Empreendedorismo no 

Fundamental Anos Finais e 

a frente em Sustentabilidade 

e Empreendedorismo no 

Itinerário Formativo da 1ª e 

2ª série do Ensino Médio. 

Entre os pequenos, o 

cuidado com as áreas verdes 

da escola, a formação de 

hortas, a jardinagem diária, 

o cultivo de sementes entre 

outros cuidados. Já no 

Fundamental II, buscamos 

fomentar o protagonismo 

entre os alunos, na criação 
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de projetos ligados à 

filantropia, a criação de 

produtos que possam ser 

embalados e vendidos entre 

outras ações. 

Projetos em EA Temos vários projetos 

desenvolvidos na escola 

discutindo temas como 

poluição, desmatamento, 

aquecimento global 

energias renováveis, 

sustentabilidade. De 

forma prática, existe a 

coleta seletiva de lixo 

nas áreas comuns. 

Temos discutido 

soluções sustentáveis 

para a arquitetura da 

escola, como uso de 

energia solar e reuso de 

água.  O projeto busca 

desenvolver um modelo 

de uso de recursos 

naturais de forma 

sustentável no apoio às 

práticas pedagógicas de 

educação ambiental. 

  

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

Outras práticas adotadas de EA referem-se à reciclagem, reutilização, compostagem, o 

plantio de árvores, coleta seletiva, “integração na disciplina de TCC, levando em consideração 

os ODS propostas pela ONU”.   

Considerando as práticas de EA relatadas pelos participantes conforme identificado no 

Quadro 2, observa-se um alinhamento entre a realidade vivenciada pelas escolas e o relatado 

por Branco, Royer e Branco (2018, p. 186), ao afirmarem que “ao mesmo tempo em que se 

ressalta a relevância e emergência da Educação Ambiental, ainda se nota necessidade de 

superações e melhorias sem, contudo, negar os avanços na área da educação”. 

O documento da DCNEA ressalta a importância do desenvolvimento da EA como 

“prática educativa integrada e interdisciplinar, contínua e permanente em todas as fases, níveis 

e modalidades, não devendo ser implantada como disciplina ou componente curricular 

específico” (BRASIL, 2012, p. 3). 
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Em relação ao tempo em que as escolas trabalham com o tema Educação Ambiental, a 

maioria dos participantes comentou que esse assunto é discutido no ambiente escolar há mais 

de 10 anos (Gráfico 4). 

 

Gráfico 4. Tempo em anos em que as escolas consideram a EA em seus Projetos Pedagógicos. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

  

Assim, embora estudos sobre EA tenham ganhado mais espaço na esfera escolar é 

importante mencionar ainda não se tem resultados efetivos e significativos nesta área do saber.  

Neste sentido, Branco, Royer e Branco (2018, p. 186) afirmam que: 

É  importante  destacar  que,  se  por  um  lado  a  Educação  Ambiental  tem  sido 

objeto  de  discussões  políticas  em  eventos  nacionais  e  internacionais  nas  últimas  

décadas  e  esses eventos contribuíram consideravelmente para a elaboração de 

documentos, legislações, estudos e tratados relevantes em prol do meio ambiente e da 

humanidade, construindo assim as suas bases, por outro lado, dentro das unidades 

escolares a Educação Ambiental ainda está distante de desenvolver um trabalho 

efetivo com resultados significativos. 

 

 Seguindo nesta linha, foi perguntado aos respondentes quanto tempo o mesmo 

desenvolve atividades de EA, nota-se que 53% respondentes afirmam trabalhar com EA a mais 

de 10 anos, 26% não desenvolvem atividades de EA, 11% desenvolvem atividades de EA de 3 

(três) a sete (7) anos e 5% desenvolvem atividades de EA de um (1) a três (3) anos e 5% 

desenvolvem a menos de um (1) ano (Gráfico 5). 
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Gráfico 5. Tempo em que o respondente trabalha com EA. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

Assim, vale ressaltar que os professores são essenciais para introduzir a Educação 

Ambiental nas escolas para promover a cidadania reflexiva e crítica diante das questões 

socioambientais e para isso faz-se necessário à sua formação complementar para que possam 

introduzir a temática ambiental de forma holística e contextualizada. Desse modo as DCNEA 

estabelecem no seu artigo 11, parágrafo único que “os professores em atividade devem receber 

formação complementar em suas áreas de atuação, com o propósito de atender de forma 

pertinente ao cumprimento dos princípios e objetivos da Educação Ambiental” (BRASIL, 2012, 

p. 03). Os resultados revelam que os principais motivos que levaram as escolas a participarem 

da Rede PEA são os elencados no Quadro 3. 
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Quadro 3. Motivos para participar da Rede PEA da UNESCO. 

Categoria Escola A  Escola B Escola D 

Justiça Social Não se aplica A preocupação com o 

meio ambiente. 

Não aplica 

  

  

Educação para o 

Desenvolvimento 

Sustentável  

Os temas propostos pela 

Rede para o 

desenvolvimento de 

projetos e a possibilidade 

de diálogo com outras 

instituições. 

A união a princípios 

fundamentais para uma 

instituição educacional: 

cultura de paz, 

desenvolvimento 

sustentável. Somos uma 

escola humanista e o 

nosso objetivo, entre 

outros, é construir a 

cultura da paz, promover 

a educação para o 

desenvolvimento 

sustentável e formar 

gerações conscientes de 

seu papel como 

protagonistas de uma 

cidadania global. 

 

Proporcionar aos alunos  

a oportunidade de mostrar 

à comunidade local, que 

ao fazer parte da Rede 

PEA da UNESCO e ao 

realizar os projetos 

propostos pela ETEC, 

poderão colocar sua 

criatividade no 

desenvolvimento de 

projetos que visem 

contribuir para ações de 

sustentabilidade e de 

transformação da escola 

em  um espaço de 

aprendizagem que unindo 

as competências e 

habilidades adquiridas à 

conscientização social, 

permitirá aos alunos uma 

formação acadêmica 

completa, isto é, serão  

profissionais conscientes 

de sua responsabilidade 

na construção de uma 

sociedade mais 

colaborativa, dinâmica e 

humana.  

As atividades em 

aula com as turmas 

do fundamental 2 

começaram a surtir 

um efeito muito 

positivo, com muita 

participação dos 

alunos. Notamos um 

protagonismo entre 

eles que nos motivou 

a buscar um alicerce 

maior. 

Objetivos da Agenda 2030 
  

Estar alinhada às práticas 

sustentáveis. 
  

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

Uma questão que merece atenção relatada pelos participantes da pesquisa é o cuidado 

com o meio ambiente, o reconhecimento de seu trabalho, sendo desenvolvido pelos próprios 

alunos. Ser listada como escola de qualidade, contribuição para a comunidade e melhora nas 

práticas pedagógicas. Estar alinhada às práticas sustentáveis. 

Dessa forma, com as respostas dos respondentes é possível observar que as escolas 

associadas seguem os princípios apresentados pela UNESCO, entre eles, preocupação com um 

futuro melhor, com a cultura da paz e a busca por um mundo mais justo e sustentável. 

Entretanto, é necessário um olhar mais amplo para além da questão do meio ambiente e que 

considere os aspectos da economia, a justiça, a qualidade de vida, a cidadania e a igualdade 

(BRANCO; ROYER; BRANCO, 2018). Neste sentido, a EA “necessita de maior investigação 

e aprofundamento científico dos conteúdos, reflexão sobre as questões ideológicas, políticas e 
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sociais que direta ou indiretamente estão interligadas” (BRANCO; ROYER; BRANCO, 2018, 

p. 187). 

Assim, o PEA da UNESCO busca valorizar e incentivar a qualidade da educação básica 

contribuindo para a efetivação dos objetivos da agenda 2030 (ALVES; MACHADO, 2018). 

 Outro resultado da pesquisa está relacionado com os benefícios de pertencer a Rede 

PEA da UNESCO quanto ao “estímulo a educação de qualidade” 84,2% acreditam ser muito 

importante, 10,5% acreditam ser importante e 5,3% acreditam ser modernamente importante. 

Quanto a “promoção da cultura da paz, cooperação internacional e valores democráticos” 

84,2% acreditam ser muito importante, 10,5% acreditam ser importante e 5,3% ser 

moderadamente importante. No que diz respeito à “formação de professores, 63,2 % acreditam 

ser muito importante, 31,6% acreditam ser importante e 5,3% acreditam ser nada importante. 

Quando perguntado sobre “educação para o desenvolvimento sustentável” 78,9% acreditam ser 

muito importante, 15,8% acreditam ser importante e 5,3% acreditam ser pouco importante. Por 

fim, quando perguntado sobre “aprendizado intercultural” 63,2 % acreditam ser muito 

importante, 31,6% acreditam ser importante e 5,3% acreditam ser moderadamente importante 

(Gráfico 6). 

 

Gráfico 6. Benefícios de pertencer a Rede PEA da UNESCO. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

A partir dos resultados obtidos observa-se que 5,3% dos participantes de pesquisa não 

consideram importante a formação de professores. Entretanto, questiona-se se essa realidade 
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permite oferecer educação de qualidade se os docentes não estiverem preparados para oferecer 

essa educação que a Rede PEA da UNESCO tanto busca?  

O conhecimento dos professores está relacionado com a formação e experiência 

profissional, o conhecimento dos conteúdos das disciplinas, do currículo e experiência 

adquirida ao longo dos anos como docente. Dessa forma, a formação continuada faz parte do 

desenvolvimento profissional que perpassa toda a prática docente e resignifica a prática 

docente, possibilitando novas contextualizações de novos ambientes e novos significados da 

atuação docente (MORETO et al., 2021). 

O Quadro 4 mostra os desafios das escolas estudadas quanto à adoção de práticas de 

EA. 

  

Quadro 4. Desafios da escola em relação às práticas de EA. 
Desafios Escola A Escola B Escola C 

 

 

 

 

 

 

Educar para a 

sustentabilidade  

Fazer a relação entre a 

teoria e a prática, ou seja, 

discutir as questões 

ambientais e ao mesmo 

tempo propor vivências e 

práticas que possam 

multiplicar os 

conhecimentos adquiridos 

e fazer a diferença na vida 

das pessoas e da sociedade.  

Dar continuidade aos 

trabalhos externos da 

comunidade. 

Educação para o 

desenvolvimento sustentável.  

Construir uma cultura ligada 

à importância do meio 

ambiente e sustentabilidade, 

algo que tem que ser 

trabalhado de maneira 

incansável no dia a dia da 

escola.  

Inserir no dia a dia as boas 

práticas da Educação 

Ambiental.  

Não se aplica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conscientização  

 

Desenvolver uma 

responsabilidade 

compartilhada entre a 

comunidade e a escola. 

Ter uma conscientização 

permanente de toda a 

comunidade escolar quanto a 

necessidade de despertar 

novas ideias, colocá-las em 

prática, isto é, tirá-las do 

papel e montar os protótipos. 

A adesão de todos os alunos.  

Conscientização dos alunos 

sobre preservação do meio 

ambiente.  

Manter a consciência do 

corpo discente. 

 

 

 

 

Profissional 

capacitado e 

laboratório para 

desenvolver as 

práticas 

Não se aplica Laboratórios que permitam 

tal trabalho de maneira mais 

efetiva. 

Dificuldade em 

encontrar 

professores com 

conhecimentos em 

informática e 

educação ambiental. 

Adesão das crianças 

às aulas práticas e 

vivências com a 

natureza  

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 
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Como pode ser observado no Quadro 4, é possível verificar a dificuldade que os 

docentes encontram para trabalhar com a EA, esse desafio também está presente em relação aos 

Projetos Políticos Pedagógicos das escolas. Entretanto, embora a discussão da sustentabilidade 

e a preocupação com um mundo mais justo, igual e solidário esteja presente nos PPP, o termo 

Educação Ambiental é silente em todos eles. Assim, nota-se que ainda existem muitos desafios 

e demandas que necessitam ser superadas no âmbito educacional, “como por exemplo, uma 

formação adequada do(s) professor(res), definição do papel da escola na sociedade atual e 

melhor abordagem das questões ambientais dentro da Educação Ambiental no contexto escolar” 

(OLIVEIRA et al., 2021, p. 329). 

Muito foi citado pelos participantes da pesquisa quanto à conscientização de alunos, 

docentes e comunidade, mas a EA é muito mais que apenas conscientização ela é um elemento 

de “[...] transformação social inspirada no diálogo, no exercício da cidadania, no fortalecimento 

dos sujeitos, na superação das formas de dominação capitalistas e na compreensão do mundo 

em sua complexidade e da vida em sua totalidade” (LOUREIRO, 2012, p. 28). 

Neste sentido, assim como relatado na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) os 

PPP também não mencionam a EA de forma expressa e a DCNEA no seu artigo 7º reafirma o 

previsto na Lei nº 9.795, de 1999, considerando a EA um: 

“[...] componente integrante, essencial e permanente da Educação Nacional, devendo 

estar presente, de forma articulada, nos níveis e modalidades da Educação Básica e da 

Educação Superior, para isso devendo as instituições de ensino promovê-la 

integradamente nos seus projetos institucionais e pedagógicos” (BRASIL, 2012, p. 

03). 

 

Dessa forma, os conteúdos de EA devem ser elaborados nos Projetos Políticos 

Pedagógicos das escolas de forma transversal e não de forma isolada em disciplinas pontuais. 

Essa questão é apontada no artigo 16 da DCNEA que diz “mediante temas relacionados com o 

meio ambiente e a sustentabilidade socioambiental” (BRASIL, 2012, p. 05). 

Portanto, ressalta-se a importância da Educação Ambiental na perspectiva da educação 

cidadã, que confirma a integração entre as pessoas e seu meio ambiente, fortalecendo assim a 

responsabilidade social (OLIVEIRA et al., 2021). 

Em relação ao tempo que a escola faz parte da Rede PEA da UNESCO 53% afirmaram 

que há maia de 10 anos, 32% afirmaram fazer parte de 3 a 7 anos, 11% entre 1 e 3 anos e 5% 

menos de 1 ano, conforme o Gráfico 7. 

 

Gráfico 7. Tempo em que as escolas fazem parte da Rede PEA da UNESCO. 
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Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

 Assim, em conformidade com o que prevê as DCNEA no artigo 3º, a EA objetiva à 

“construção de conhecimentos, ao desenvolvimento de habilidades, atitudes e valores sociais, 

ao cuidado com a comunidade de vida, a justiça e a equidade socioambiental, e a proteção do 

meio ambiente natural e construído” (BRASIL, 2012, p. 2). A Rede PEA da UNESCO visa a 

“construção da cultura da paz está articulada ao processo de humanização e formação das 

pessoas que ocorre por meio da educação” (DA SILVA; RAMOS, 2022, p. 49172). 

As escolas pertencentes a rede PEA da UNESCO recebem além do certificado, a 

chancela de usar a logomarca padrão da Rede PEA (2021) da UNESCO como escola membro 

(DA SILVA; RAMOS, 2022, p. 49175). 

Com isso, o principal benefício para as escolas participar da Rede UNESCO PEA é fazer 

parte de comunidades de aprendizagem colaborativa nacionais e internacionais. Através de um 

compromisso compartilhado, valores humanos universais, cocriando um ambiente orgânico 

para aprendizado e crescimento coletivo (DA SILVA; RAMOS, 2022). 

Com a presente pesquisa foi possível identificar os principais motivos de as escolas 

trabalharem com a EA em seus currículos, como apontado no Quadro 5: 

 

Quadro 5. Principais motivos de as escolas trabalharem com EA. 
Categorias Escola A Escola B Escola C 

Educação para o 

desenvolvimento 

sustentável 

 

A EA faz parte do currículo e 

é tema relevante na sociedade. 

A EA é o caminho para a 

formação e sensibilização das 

pessoas para os problemas 

Educação para o 

desenvolvimento 

sustentável. 

Nasceu com a 

Ecologia em seu 

currículo. 

Acreditamos na 

importância em 

valorizar o ser natural 

da criança para que 

53%
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ambientais, sendo fator de 

transformação.  

ela leve as 

experiências e 

memórias afetivas 

para toda a sua vida.  

A incrível oportunidade para 

trocar propostas, ideias, 

recursos, conhecimentos e 

boas práticas – no âmbito 

regional, nacional e 

planetário. 

Prática pedagógica e 

desenvolvimento nos 

alunos da importância da 

EA. 

 

Conscientização A consciência de 

responsabilidade planetária, 

os valores e princípios 

contidos no PPP. 

A relevância e atualidade 

do tema. De forma geral, 

as questões tem ambiente 

tem implicações diretas na 

vida de todos e necessitam 

ser trabalhadas 

rotineiramente. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

Dentre os motivos apresentados pelos participantes da pesquisa de as escolas 

trabalharem com conteúdos e práticas de EA (Quadro 5), observa-se que o caminho para a 

conscientização e responsabilidade planetária de todos. Assim, “a contribuição inevitável da 

educação para a construção de sociedades mais sustentáveis deve ser reivindicada e apoiada; 

ela apenas será possível por meio de uma educação crítica e transformadora” (MACHADO; 

AGOSTINI, 2019, p. 60). 

Outro aspecto abordado na pesquisa refere-se à divulgação das informações nos projetos 

de EA. Os dados revelam que 73,7% dos participantes consideram importante que a 

comunidade escolar participe da administração e gestão do Projeto Pedagógico. Além disso, 

94,7% destacam o papel do professor como mediado e condução da aprendizagem. Os 

participantes relataram que considera os alunos como o ator ativo no processo de ensino e 

aprendizagem. 

Através da democratização das informações sobre projetos de EA será possível 

proporcionar a comunidade meios efetivos na busca de um meio ambiente equilibrado. Neste 

sentido, “a participação ativa da coletividade na proteção do meio ambiente, incluindo também 

os decisórios políticos, nos aproxima dos ditames constitucionais de preservação e 

desenvolvimento sustentável” (AMORE, 2022, s/p). 

Outro aspecto evidenciado quanto aos objetivos da EA na escola, é que 94, 70% dos 

respondentes, elegeram como muito importante os objetivos “ensinar para a conservação dos 

recursos naturais”, “dialogar para construção de sociedades sustentáveis” e “conscientizar 
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estudantes e comunidade para a plena cidadania”. Vale destacar também o objetivo “promover 

o desenvolvimento sustentável” como muito importante com 89, 50% (Gráfico 8). 

 

Gráfico 8. Principais motivos de trabalhar com conteúdo e práticas de EA nas escolas. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

A Educação Ambiental é um tema que deve ser abordado nos currículos escolares desde 

os anos iniciais até os currículos do ensino superior, pois o estímulo e o desenvolvimento de 

ações voltadas para esse tema contribuem significativamente para a produção de uma sociedade 

mais consciente (SILVA et al., 2019), uma vez que as ações estabelecidas na PNEA e 

posteriormente na DCNEA facilita a formação de atores participativos e com senso de 

responsabilidade. E isso é possível observar no Gráfico 8 acima quando 94,7% elencam o 
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diálogo para construção de sociedades sustentáveis, bem como a conscientização de estudantes 

e comunidade para a plena cidadania como objetivos principais da EA na escola.  

Assim, o artigo 13 da DCNEA valida os objetivos apontado anteriormente, e dispõe 

sobre os objetivos da EA, entre eles o de “estimular a mobilização social e política e o 

fortalecimento da consciência crítica sobre a dimensão socioambiental” (BRASIL, 2012, p. 04), 

bem como o de “incentivar a participação individual e coletiva, permanente e responsável, na 

preservação do equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade ambiental 

como um valor inseparável do exercício da cidadania” (BRASIL, 2012, p. 04). Visto estes 

objetivos pode-se perceber que a EA visa a construção de cidadãos conscientes e críticos, 

fortalecendo as práticas cidadãs.  

 

4.3. Desenvolvimento da Educação Ambiental na escola 

 

O desenvolvimento da EA na escola se dá principalmente através de Projetos, conforme 

é possível verificar no Gráfico 9. 

 

Gráfico 9. Formas de desenvolvimento de conteúdos e práticas de EA nas escolas. 

  
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 
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eventualmente os conteúdos estão mais próximos as disciplinas de Biologia, Ciências e ou a 

Geografia com 50%, os demais assuntos são observados no Gráfico 10.  

 

Gráfico 10. Assuntos desenvolvidos na Disciplina Especial. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 
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Gráfico 11. Temas mais abordados na Disciplina Especial. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 
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em favor do meio ambiente.  Neste sentido, é necessário educar as pessoas em relação a questão 

do lixo com o “propósito de diminuir a quantidade deste e promovendo um pensamento crítico 

sobre as consequências em que um mau direcionamento do lixo provoca ao meio ambiente, 

buscando soluções para este problema” (MELO; CINTRA; LUZ, 2020, p. 135-136). 

Temas que abrangem diretamente o meio ambiente como “práticas agrícolas” e 

“problemas rurais” tiveram um percentual baixo em comparação com outras disciplinas, porque 

as escolas valorizam menos esses temas. Isso demonstra que as escolas urbanas estão mais 

interessadas nas questões que ocorrem no cotidiano dos alunos e não dão muita atenção às 

questões mencionadas, que, se mal interpretadas, afetam diretamente o cotidiano da vida na 

cidade. 

Quanto às iniciativas das escolas em desenvolver projetos é possível observar que ele 

ocorre principalmente de modo integrado ao Projeto Político Pedagógico com 81,30%, seguido 

da atuação conjunta entre professores, estudantes e comunidade com 68,80% e integração entre 

duas ou mais disciplinas também com 68,80%, conforme Gráfico 12. 

 

Gráfico 12. Realização dos Projetos de EA nas escolas. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 
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O compromisso da instituição educacional, o papel socioeducativo, ambiental, 

artístico, cultural e as questões de gênero, etnia, raça e diversidade que compõem as 

ações educativas, a organização e a gestão curricular são componentes integrantes dos 

projetos institucionais e pedagógicos da Educação Básica e da Educação Superior 

(BRASIL, 2012, p. 05). 

 

Assim, é possível observar que as escolas embora não tragam de forma explícita as 

palavras “Educação Ambiental”, elas tratam o tema de modo transversal. Com isso, o PPP deve 

buscar a “efetivação da intencionalidade da comunidade escolar, em um exercício político de 

participação e vivência democrática, que por meio de alternativas viáveis, de fins 

emancipatórios, pretende dar qualidade à intervenção do ser humano no contexto em que vive” 

(GRZEBIELUKA; SILVA, 2015, p. 88). Dessa forma, como prática fundamental para 

cidadania e sustentabilidade do planeta, a Educação Ambiental deve ser desenvolvida por meio 

de experiências significativas e interdisciplinares que garantam que os participantes tenham a 

oportunidade de adquirir o conhecimento e as habilidades necessárias para abordar a 

problemática ambiental tanto no âmbito individual quanto o coletivo (GRZEBIELUKA; 

SILVA, 2015). 

Em completo, na pesquisa observou-se que de um total de 7 participantes afirmaram que 

as iniciativas para realização desses projetos, em geral parte da equipe de direção, que envolve 

diretor, vice-diretor e coordenador pedagógico. Também é possível perceber uma baixa relação 

com comunidades e ONGs, já universidades, empresas, estudantes e apenas um professor não 

incentivaram nenhum tipo de projeto (Gráfico 13). 

 

Gráfico 13. Iniciativas para realização de Projetos de EA. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

5

0

1

1

0

0

0

7

2

0

0 1 2 3 4 5 6 7 8

Outra

Universidade

Comunidade

ONG

Empresas

Estudantes

Funcionários (merendeiras, jardineiros, etc.)

Equipe de direção (diretor e coordenador(a)…

Grupo de professores

Apenas um professor



79 
 

Dentre os temas mais abordados nos Projetos de EA tem-se “Água” e “Mudanças 

Climáticas” com 81,30%, seguidos de “Lixo e reciclagem” com 81% e “17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável” com 75%, conforme Gráfico 14. 

 

Gráfico 14. Temas tratados nos Projetos de EA. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 
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Gráfico 15. EA desenvolvida em Disciplinas Específicas. 

   
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 
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perspectiva, é “necessário que os educadores tenham condições de trabalhar a Educação 

Ambiental por meio de materiais didáticos, guias curriculares e projetos apropriados que 

estimulem reflexões acerca das questões ambientais e da construção de uma consciência crítica” 

(SILVA et al., 2019, p. 74).  

Ademais, importante salientar que para não ferir o que está disposto no artigo 12, inciso 

IV da DCNEA, que trata da “vinculação entre ética, educação, trabalho e práticas sociais na 

garantia de continuidade dos estudos e da qualidade social da educação” (BRASIL, 2012, p. 3) 

não é possível dar o enfoque as questões ambientais apenas em datas comemorativas, ela precisa 

ser continua e permanente.   

 

Quadro 6. Principais atividades desenvolvidas em sala de aula relacionadas com a EA. 
Escola A  Escola B Escola C 

Incentivo a equipe a agir de maneira 

coerente com nossas crianças, 

compondo por meio de atitudes e 

implementação dos temas 

relacionados a EA, aos projetos e ao 

dia a dia das crianças. (lanche, lixo, 

cuidados pessoais, consumo...). 

Por meio de inserção da temática, 

importância da conscientização 

sobre o meio ambiente.  

No caso da disciplina de Geografia, 

a abordagem socioambiental 

perpassa os diversos temas 

estudados pela ciência, tendo a 

Educação Ambiental papel 

fundamental no processo de 

compreensão do aluno acerca do 

espaço onde está inserido. De forma 

geral, após a abordagem da teoria, 

procura-se realizar trabalhos de 

campo onde o aluno possa ver na 

prática aquilo que ouviu, estudou e 

debateu em sala de aula.  

Em sala de aula apenas é realizada 

abordagem do tema reciclagem de 

materiais e dispositivos eletrônicos.  

Sustentabilidade e 

Empreendedorismo, é uma 

disciplina que traz a realidade da 

situação atual do nosso Planeta, 

para dentro da sala de aula. A 

partir deste raio-X, os alunos 

pesquisam sobre as boas ações 

que estão acontecendo no Brasil e 

no mundo. A partir daí, escolhem 

uma frente para o 

desenvolvimento do projeto. O 

projeto pode ter um enfoque de 

ajuda ao próximo ou da formação 

de um produto. Esta linha do 

empreendedorismo eles estudam 

como desenvolver uma proposta 

de valor, fornecedores, 

embalagem, público-alvo, 

comunicação etc. Em conjunto 

com as aulas Maker, o produto é 

desenvolvido para comunicação e 

venda. Um caminho o objetivo é 

entender que o desejo deles em 

projetar algo bom para a 

sociedade e para o meio ambiente 

é totalmente viável.  

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

Ainda foram citados “Reciclagem”, “uso consciente de materiais”, “reutilização”, 

“lixo”, “reciclagem”, “economia verde” e “logística reversa”.  
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4.4. Gestão e Formação em Educação Ambiental na Escola 

 

Com relação aos atores que atuam no andamento da EA na escola foi investigado como 

é a participação nos processos de planejamento, na tomada de decisão, na execução e na 

avaliação, assim, é possível verificar no Gráfico 16 o percentual de cada ator quanto ao 

planejamento. Percebe-se o comprometimento da equipe de direção (17), seguidos dos 

professores (15) e estudantes (13). 

 

Gráfico 16. Atores que participam do planejamento na escola. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 
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A participação dos estudantes é de fundamental importância visto que eles são agentes 
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mediadora no processo de construção da cidadania responsável, na consciência coletiva de 

finitude dos recursos e na urgência de se conhecer os potenciais naturais da sociedade” (DA 

SILVA SOUZA, 2020, p 116). 

A tomada de decisões nas escolas estudadas envolve principalmente a equipe de direção 

e professores (Gráfico 17). 

 

Gráfico 17. Atores que participam da tomada de decisões. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 
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Gráfico 18. Atores que participam da gestão de EA na escola, quanto à execução. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

No que tange a gestão da EA na escola, quanto a avaliação, a maioria dos respondentes 

informou que são os professores que realizam (17), seguidos da equipe de direção (15), 

conforme Gráfico 19. 

 

Gráfico 19. Atores que participam da gestão da EA na escola, quanto a avaliação. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 
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Os funcionários também desempenham papel importante na gestão escolar 

principalmente no planejamento. Também foi constato no estudo a baixa participação de 

agentes externos como por exemplo, empresas, universidades, ONGs e a comunidade. 

Outro ponto importante quanto ao processo de gestão escolar diz respeito ao preparo 

dos professores referente a realização de cursos de formação em EA. Em torno de 74% dos 

respondentes afirmam fazerem algum tipo de curso relacionado com EA. 

Neste sentido, “o professor tem um papel de suma importância na formação dos 

estudantes, portanto, uma eventual lacuna em sua formação, neste caso no campo da EA, pode 

gerar uma cadeia de deficiências” (GARCIA; VIESBA; ROSALEN, 2019, p.13). Ademais, a 

introdução de novas práticas e ideias de EA nas escolas é incentivada pelos cursos de formação 

continuada de professores, que também preveem a criação, aplicação, avaliação e divulgação 

de métodos alternativos de ensino (HO, 2018). Em conformidade com isso, o artigo 11 das 

DCNEA afirma que a dimensão socioambiental deve constar dos currículos de formação inicial 

e continuada dos profissionais da educação, bem como no seu parágrafo único vai afirmar que 

“os professores em atividade devem receber formação complementar em suas áreas de atuação, 

com o propósito de atender de forma pertinente ao cumprimento dos princípios e objetivos da 

Educação Ambiental” (BRASIL, 2012, p. 3). 

Nesta perspectiva 78,90% dos respondentes afirmam que a escola efetiva o apoio através 

de acesso a informações em congressos, seminários, oficinas, fóruns sobre EA (Gráfico 20). 

 

Gráfico 20.  Efetivação da EA pela escola. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 
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Dessa forma, é essencial que a escola participe do desenvolvimento profissional de seus 

gestores e para isso é necessário que as escolas reorganizem a carga horária dos docentes pois 

foi possível verificar durante a pesquisa que as escolas estão sobrecarregadas e com poucos 

colaboradores o que dificulta o acesso dos docentes a cursos de formação em EA. Assim, “para 

uma atividade que envolve as questões ambientais atinja seus objetivos, é necessário o 

envolvimento de diversos atores, tais como os professores, funcionários, estudantes e pais” 

(HO, 2018, p. 50). Desse modo, todos devem trabalhar juntos em direção ao mesmo objetivo, 

uma vez que a escola é o ponto de partida para que os alunos aprendam e articulem a temática 

ambiental tanto na teoria como na prática, valorizando o conhecimento prévio e proporcionando 

uma melhor compreensão da realidade para que possam proteger e cuidar do ambiente em que 

estão imersos ao passo que irão melhorá-lo. 

Ao avaliar a participação da comunidade escolar em projetos de EA é possível notar que 

existem parcerias no desenvolvimento das ações de EA, bem como palestras de sensibilização 

e conscientização com 52,60%, conforme Gráfico 21. A participação na agenda pública é de 

apenas 42,10%, o que demostra que ainda é necessário trabalhar temática ambiental juntamente 

com a agenda pública.  

 

Gráfico 21: Participação da comunidade-escolar. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 
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Gráfico 22. Fatores que contribuem para o desenvolvimento da EA.  

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

Assim, devido à complexidade e abrangência inerentes aos temas ambientais, é 

necessário preparar os educadores que atuam nas questões ambientais, para relacionar a EA 

com “às práticas de respeito à vida, transformação social e mudanças de hábitos para com o 

meio ambiente, devendo suas ações serem formuladas e maneira contínua, transversal e 

holística” (SANTOS et al., 2020, p. 189). 

  

4.5. Percepção Ambiental na Escola  

 

A inserção da EA nas escolas oportunizou mudanças perceptíveis na escola como atitudes 

mais solidárias nas ações cotidianas (84,20%), e menos desperdício de água, luz, papel, entre 

outros (73,70%). As menores mudanças ocorreram na participação da comunidade (31,60) e 

em trabalhos relacionados com EA apresentados em feiras culturais ou de ciências (36,80%), 

como indicado no Gráfico 23.   
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Gráfico 23. Mudanças perceptíveis na escola. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 
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percepção ambiental é possível orientar a formulação de políticas públicas adequadas às 

necessidades da população.  

O Gráfico 24 mostra a percepção sobre as mudanças que ocorreram no cotidiano da 

comunidade escolar em decorrência da inserção da EA nas escolas. 
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Gráfico 24. Mudanças que ocorreram na comunidade escolar com a inserção da EA. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

Dessa forma, é possível observar que ocorreram melhorias em torno da escola (47,40%) 

bem como redução do volume de resíduos sólidos na comunidade (36,80%) e maior articulação 

entre os projetos da escola e as necessidades da comunidade.  Assim, “a percepção ambiental 

de um indivíduo ou comunidade está diretamente ligada a forma como é apresentada as questões 

ambientais, de forma a fortalecer a cidadania e a participação da comunidade em questões 

locais” (ROMÃO et al., 2020, p. 198). 
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Com isso, transformar a EA em uma disciplina obrigatória no currículo escolar não 
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apenas transmite informações, mas proporciona uma visão global e local dos problemas 

ambientais ao perpassá-los pelos saberes disciplinares” (FERREIRA; DE SÁ, 2019, p. 116). O 

Quadro 7 apresenta o perfil dos profissionais capacitados para aplicar os conteúdos de EA. 

 

Quadro 7. Perfil dos profissionais capacitados para aplicar os conteúdos relacionados a EA. 
Categoria Escola A Escola B Escola C 

 

 

 

 

 

 

Biologia, Ciências, Química, 

Sociologia  

Professores de geografia 

e ciências, pois são as 

áreas com mais conteúdos 

e projetos sobre o tema. 

Todos os agentes de 

educação devem estar 

capacitados para atuar de 

maneira coerente com as 

condutas implícitas na 

EA, no entanto os 

profissionais 

especializados em 

políticas públicas, 

saneamento, ecossistema 

e preservação da 

natureza, podem estar 

mais preparados para 

realizar esse trabalho. 

Professor de ciências 

biológicas 

Professores da área de 

ciências e Biologia. 

Ciências biológicas, etc. 

Professor da disciplina 

biologia, devido ao seu 

conhecimento. 

Profissionais voltados a área 

de ciências naturais. 

Professores de Geografia, 

Biologia, Química e 

Sociologia, tendo em vista a 

formação que permite 

articular conhecimentos que 

dizem respeito aos impactos 

causados pelo ser humano 

sobre o meio ambiente, em 

virtude do desenvolvimento 

desenfreado do sistema 

capitalista. 

Profissionais da 

área Ambiental 

possuem um 

know-how para 

aplicar conteúdos e 

proporcionar 

vivências. 

Gestão Ambiental e Logística 

Reversa 

 Logística Reversa, Gestão 

Ambiental e Geografia. 

Interdisciplinaridade e 

transversalidade   

 A política atual estabelece 

que a EA é uma 

responsabilidade de todos e 

deve permear toda a 

sociedade, portanto todos os 

profissionais que se 

preocupam e se atualizam 

dentro da temática poderão 

aplicar a disciplina 

utilizando a 

interdisciplinaridade. 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

  

Assim, é possível observar uma predominância nas respostas aos profissionais ligados 

à área de Biologia e Ciências. No entanto, a EA deve ser analisada como um componente de 

transformação social fundada no diálogo e no exercício da cidadania, perpassando por todos os 

componentes curriculares como estabelecido na DCNEA.  

Por fim, quanto a importância da EA como disciplina obrigatória, o Quadro 8 mostra 

que os docentes preferem uma EA transversal e interdisciplinar. 
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Quadro 8. Opinião dos participantes sobre a EA como disciplina obrigatória 
Escola A Escola B Escola C 

Ainda não tenho opinião formada 

sobre isso, mas não gosto da ideia de 

transformar a EA em disciplina. 

Penso que o apoio governamental 

em tornar todas as escolas em 

instalações modelo de práticas 

sustentáveis seria o melhor caminho 

para efetivamente trabalhar a 

educação ambiental de forma a 

trazer resultados.  

A disciplina de Educação Ambiental 

é importante, pois, possibilita 

desenvolver a consciência acerca da 

questão ambiental nos alunos que se 

tornam multiplicadores do 

conhecimento, levando-o para seus 

lugares de convívio a exemplo da 

casa, do local de trabalho, etc. 

Considero fundamental 

proporcionar às crianças, das 

diferentes idades, 

conhecimentos sobre a 

importância de cuidarmos do 

Planeta - nosso lar neste 

Universo. Serão pessoas mais 

bem preparadas em suas 

profissões! 

A consciência sobre a EA e a 

referência à sua importância deve 

atravessar todas as disciplinas. No 

entanto, com tantos novos recursos e 

impactos já identificados pelas 

ciências específicas que estudos os 

danos e impactos que já foram 

gerados e as medidas para 

minimamente repará-los, é preciso 

maior conhecimento e o manejo de 

estratégias que somente um 

especialista poderá tratar. 

É de extrema importância a 

disciplina Educação Ambiental na 

grade curricular. 

 

 Acredito que a EA pode contribuir 

positivamente para o 

desenvolvimento humano. 

 

Creio que como disciplina 

obrigatória, o assunto torne-se 

maçante, acredito muito mais no 

desenvolvimento do assunto como 

projetos complementares e 

interdisciplinares. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

Assim, a partir da opinião dos respondentes da pesquisa é possível concluir que para 

alguns deles a disciplina de EA é importante, contudo, as DCNEA tratam o tema de forma 

interdisciplinar e transversal. Dessa forma, ao abordar a temática perpassando por todas as 

disciplinas curriculares será possível promover e incorporar uma EA em todos os níveis de 

ensino, propiciando mais atividades de EA nos ambientes escolares, e com isso, toda a 

população pode se beneficiar desse conhecimento, à medida que os alunos se tornam 

exponencialmente mais propensos a adquirir novos hábitos sustentáveis. 

Portanto, após análise do questionário é possível verificar que os educares seguem as 

diretrizes da ONU com uma pauta mais convencional e menos crítica, menos transformadora 

como sugere uma EA crítica. Quanto aos avanços científicos da pesquisa que existem 

preocupações acerca do meio ambiente e em formas de melhorar a qualidade do ambiente em 

que estão inseridos, porém ainda é preciso renovar e disseminar alternativas no ensino de prática 
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de Educação Ambiental para que ela esteja inserida em todas as disciplinas, para que os 

conteúdos abordados em sala de aula tragam soluções para os problemas ambientais que 

enfrentamos no dia a dia.  Assim, como proposta de avanços na área de EA sugere-se a inserção 

de forma interdisciplinar para que se busque resultados efetivos na diminuição da degradação 

ambiental, além de um maior investimento na qualificação e formação dos educadores.   
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo do presente trabalho foi analisar as práticas pedagógicas de Educação 

Ambiental de escolas da rede PEA da UNESCO situadas na Região Metropolitana de 

Campinas/SP, a fim de avaliar qual o alinhamento das práticas pedagógicas com a Resolução 

nº 2/2012 que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental. 

A partir da literatura nacional e internacional estudada foi possível contatar que a 

Educação Ambiental, apresenta-se como uma prática que ajuda ao combate à crise ambiental, 

entendida em sua natureza política e não apenas em função do conhecimento da natureza, dos 

recursos naturais e ecológicos, como também emancipatória, cívica, crítica e reflexiva, uma vez 

que entende a complexidade do todo, incluindo as diferentes dimensões, ambiental, social e 

econômico promovemos uma mudança na realidade. 

Por isso a necessidade de uma Educação Ambiental de caráter interdisciplinar e 

transversal, pois ela busca além das transformações comportamentais individuais também 

transformações no coletivo para uma construção de um mundo melhor e sustentável.  

Dessa forma, é possível destacar que as escolas A, B e C desenvolvem atividades 

relacionadas a EA em consonância com o que está descrito na Resolução nº 2/2012, e a escola 

D não respondeu ao questionário. Ademais, quanto à implementação da EA nas escolas a 

mesma está prevista nos PPP, mesmo que não constando de forma explícita. 

Com a pesquisa foi possível constatar que a EA está presente nos Projetos Político 

Pedagógicos, considerando, as questões socioambientais relacionadas aos conteúdos 

disciplinares e por meio de atuação conjunta entre professores, estudantes e comunidade. A 

inciativa de realizar os projetos em EA é engajada, geralmente pela equipe de direção (diretor, 

vice-diretor, coordenador pedagógico) e entre os assuntos mais abordados estão água, resíduos 

sólidos e reciclagem, mudanças climáticas. 

Ao examinar a gestão da EA nas escolas percebe-se a importância de uma ação 

coordenada e alinhada entre todos os atores envolvidos com o processo de ensino e 

aprendizagem relacionados com a EA. Essa realidade está presente nas escolas da pesquisa.  

As principais mudanças perceptíveis com a inclusão da EA nas escolas foram atitudes 

mais solidárias nas ações cotidianas e menos desperdício de materiais como, água, luz, papel. 

Em contrapartida, ainda há poucas mudanças em relação à maior participação da comunidade. 

Com a possibilidade da aprovação do Projeto de Lei Federal nº 221 de 2015 de 

tornar a EA disciplina obrigatória do currículo, as escolas afirmaram estarem preparadas para 

atender a este requisito. Mas, de qualquer forma, ainda seria necessário capacitar professores 
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para entender melhor os problemas ambientais e, se possível, contratar um profissional 

especialmente treinado para ministrar esse conteúdo. 

Portanto, a Educação Ambiental deve ser desenvolvida de forma interdisciplinar como 

prática educativa integrada, ininterrupta e permanente contribuindo para a formação de 

cidadãos conscientes, aptos para decidirem e atuarem na realidade socioambiental de um modo 

comprometido com a vida, com o bem-estar de cada um e da sociedade. Assim, a EA assume o 

papel de além conscientizar ambientalmente as pessoas também emancipá-las para terem uma 

visão crítica e participativa de forma local e global buscando transformar um quadro de 

crescente degradação socioambiental. 

Dessa forma, a pesquisa alcançou os objetivos propostos visto que as escolas 

desenvolvem atividades relacionadas à EA participando de todo o processo de gestão e 

formação em EA estando assim alinhadas a Resolução nº 2 de 2012, a DCNEA. 

No que diz respeito às limitações do estudo vale ressaltar a dificuldade de encontrar 

pessoas realmente disponíveis a responder ao questionário, visto que o instrumento ficou 

disponível por mais de 30 dias. Ademais, após receberem o link para acessar ao questionário a 

Escola D, por decisão da equipe da direção optou por não divulgar o questionário entre os 

docentes por estarem sobrecarregados de trabalho, e com isso, mesmo aceitando participar da 

pesquisa, não responderam ao questionário. 

Quanto a sugestões para trabalhos futuros é possível replicar o questionário em outras 

instituições de ensino. Investigar os motivos da lacuna existente na formação de professores em 

conteúdos relacionados à EA.  

Acredita-se que as pesquisas futuras possam analisar os impactos e resultados 

decorrentes das ações e práticas adotadas pelas escolas em relação à formação humana dos 

estudantes. E por fim, entende-se que as pesquisas futuras possam utilizar as DCNEA sobre 

uma reflexão das desigualdades socioeconômicas e seus impactos ambientais, que recaem 

principalmente sobre os grupos vulneráveis, visando à conquista da justiça ambiental. 
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APÊNDICE A - Questionário aplicado às escolas participantes da pesquisa. 

 

 

 

 
 



106 
 

 

 



107 
 

 

 

 



108 
 

 

 

 

 



109 
 

 

 

 

 



110 
 

 

 

 



111 
 

 

 

 



112 
 

 

 

 



113 
 

 

 

 

 



114 
 

 

 

 



115 
 

 

 



116 
 

 

 



117 
 

 

 

 



118 
 

 

 



119 
 

 

 



120 
 

 

 



121 
 

 

 

 



122 
 

 

 

 



123 
 

 

 

 

 



124 
 

 

 

 



125 
 

 

 



126 
 

 

 

 



127 
 

 

 

 



128 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



129 
 

APÊNDICE B - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Prezados participantes das escolas convidadas, 

 

Eu, Siliane Vanessa Sartori, aluna do Programa de Pós-Graduação em Sustentabilidade 

da PUC-Campinas, sob a orientação do Profe. Dr. Diego de Melo Conti e da Profa. Dra. Cibele 

Roberta Sugahara, venho convidá-lo (a) a participar da pesquisa intitulada “Educação 

Ambiental: um estudo comparativo entre escolas da rede PEA da UNESCO na região 

metropolitana de Campinas/SP”, que está sendo desenvolvida por mim sob orientação dos 

referidos professores, conforme segue. 

Trata-se de uma pesquisa de mestrado que tem como objetivo principal analisar as 

práticas pedagógicas de Educação Ambiental desenvolvida por professores, nas escolas da rede 

PEA (Programa das Escolas Associadas) da UNESCO na região metropolitana de 

Campinas/SP, alinhadas com a Resolução nº 2/2012 que estabelece as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Ambiental. 

A sua participação nessa pesquisa consiste em responder um questionário online, 

enviado via Microsoft Forms e o tempo previsto para responder ao questionário é de 40 minutos. 

O  arquivo do questionário será  mantido sob guarda da pesquisadora responsável pelo prazo 

de 5 (cinco) anos, e destruído após esse período. As informações do questionário serão 

utilizados para a realização do presente estudo e em possíveis publicações científicas, 

preservando o seu nome e da instituição. 

O envolvimento no estudo é voluntário, sem ônus, não gerando qualquer vínculo ou 

remuneração pelas informações. O participante da pesquisa tem o direito de solicitar a 

interrupção da sua participação e a consequente exclusão de seu questionário individual do 

banco de dados do projeto de pesquisa. O instrumento de pesquisa utilizado segue as normas 

éticas e oferece desconfortos mínimos aos participantes, como por exemplo, experimentar 

sensação de cansaço durante a participação da pesquisa.  

 A pesquisa apresenta risco mínimo de constrangimento aos respondentes do 

questionário visando preservar a proteção, segurança e os direitos dos participantes da pesquisa, 

mas caso no momento de responder ao questionário o participante sinta que seus direitos estão 

sendo violados, o participante poderá interromper a sua participação a qualquer momento. 
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Para assegurar total confidencialidade e potencial risco de sua violação, as informações 

coletadas serão guardadas de forma sigilosa e confidencial por no máximo cinco anos, que 

ficará em poder da pesquisadora responsável, a qual manterá os dados arquivados, sem riscos 

de perda dos dados. 

Em relação aos riscos específicos do ambiente virtual, os riscos inerentes aos processos 

de coleta e armazenamento de dados eletrônicos e vazamento de informações sigilosas são 

mínimos, considerando que a pesquisadora assegura o sigilo e a confidencialidade das 

informações dos participantes da pesquisa, se comprometendo a realizar o download dos dados 

coletados para um dispositivo eletrônico local, apagando todo e qualquer registro de qualquer 

plataforma virtual, ambiente compartilhado ou "nuvem". 

Os benefícios da pesquisa envolvem a geração de conhecimentos científicos sobre as 

práticas de Educação Ambiental desenvolvidas nas escolas, propiciando a formação de 

cidadãos conscientes e responsáveis do seu papel para se atingir o desenvolvimento sustentável, 

que poderá ser passível de desenvolvimentos e melhorias, além de oportunamente ser replicada. 

Pretende-se divulgar os resultados e propor melhorias, podendo servir como ferramenta para as 

tomadas de decisões de gestores e colaboradores envolvidos com as escolas. 

Para quaisquer dúvidas que surgir durante a realização da pesquisa ou mesmo depois do 

seu encerramento, o (a) Sr(a). poderá entrar em contato para esclarecê-las com Siliane Vanessa 

Sartori, pesquisadora responsável. Telefone (51) 98940-2160. E-mail: 

silisartori@yahoo.com.br. 

Questões de ordem ética podem ser esclarecidas junto ao Comitê de Ética em Pesquisa 

com Seres Humanos da PUC- Campinas, que analisou e aprovou a pesquisa,  funcionamento 

de segunda a sexta-feira, das 8h às 12h e das 13h às 17h. Telefone (19) 3343-6777. E-mail: 

comitedeetica@puc-campinas.edu.br. Endereço: Rua Professor  Doutor Euryclides de  Jesus 

Zerbini, 1.516 –  Parque Rural Fazenda  Santa Cândida – CEP 13087-571 - Campinas –  SP. 

Atenciosamente, 

 

Siliane Vanessa Sartori/Assinatura da pesquisadora 

 

 



131 
 

Eu, __________________________________________, RG nº ___________________ 

declaro ter sido informado (a) e concordo em participar, como voluntário (a), do projeto de 

pesquisa acima descrito. Recebi uma via original deste Termo e estou ciente que outra ficará 

em posse do pesquisador. Sei que em qualquer momento poderei solicitar novas informações 

ou retirar meu consentimento. 

Campinas, _____ de ____________ de ________. 

______________________________________________________________________   
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APÊNDICE C – Parecer Consubstanciado do CEP 
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